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I - INTRODUÇÃO

1 – COLOCAÇÃO DO TEMA




Este trabalho tem por objetivo apresentar  os principais pontos concernentes ao tema da remuneração dos agentes políticos municipais, com enfoque prático, sem descurar a localização teórica do tema e seus incontáveis desdobramentos. 




A pretensão é a de contribuir para a solução de questões apresentadas diariamente às Promotorias de Justiça da Cidadania em todo o Estado de São Paulo. Assim como em outras matérias pertinentes ao patrimônio público e à defesa da probidade administrativa, problemas na remuneração de agentes políticos municipais são, freqüentemente,  submetidos ao Ministério Público, a quem incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CF), sendo uma de suas funções a de promover o inquérito civil e a ação civil pública, instrumentos  comumente utilizados para investigar e postular em Juízo a reparação de danos e correção de atos dos agentes públicos.




O regramento acerca do assunto vem sofrendo, ao longo da história jurídica do país, inúmeras modificações, percebendo-se movimento claro na direção de se impor, cada vez mais, limites e parâmetros para a remuneração.




Em regime democrático, interessa a toda a sociedade que seus representantes tenham plena capacidade de exercer os mandatos que lhe foram outorgados, independentemente da origem social ou econômica dos representantes. Por outro lado, interessa que a atividade política seja exercida por pessoas que enxerguem, nos mandatos,  a oportunidade de servir  ao país e não forma de enriquecimento. 





O Estado tem múltiplas atividades a desempenhar e, buscando recursos para tanto, arrecada recursos que possibilitem a boa prestação de serviços públicos. Tais recursos devem ser aplicados no bem comum. Se, de um lado, há necessidade de que os mandatários tenham remuneração, e que esta seja justa, por outro lado, não se pode permitir que os cofres públicos tenham que suportar despesas em valores superiores ao que seriam  razoáveis. Entre estes dois fatores é que o legislador, atento à realidade e buscando corresponder aos anseios da sociedade,   coloca as regras que Municípios devem obedecer.





Em se tratando de despesas de significativa monta, que podem, muitas vezes, comprometer os caixas dos Municípios, a remuneração de seus agentes políticos deve ser objeto de especial atenção por parte dos órgãos fiscalizadores. Assim o faz o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que dedica capítulo próprio ao assunto quando das auditorias anuais que realiza. A abordagem do tema visa contribuir para o entendimento, debate  e solução das questões colocadas.   
    2 -  POSIÇÃO DO MUNICÍPIO NA CONSTITUIÇÃO VIGENTE





A Constituição Federal, já em seu artigo 1º,  coloca o Município como um dos entes que integram a Federação, prevendo que a organização político-administrativa do país compreende, além da União, dos Estados e do Distrito Federal,  os Municípios (art. 18), sendo cada deles  autônomo.





A autonomia municipal, prevista constitucionalmente, significa que o Município, além de possuir competências exclusivas, tem poder de autogoverno e auto-organização, sendo regido pelas disposições de sua lei orgânica, que deve ser aprovada por dois terços da Câmara Municipal. Tais disposições devem situar-se dentro de certos limites, previstos na própria Constituição Federal e na Constituição Estadual (art. 29).  





Dentre destes lindes é exercida a autonomia municipal, erigida a princípio constitucional (art. 34, VII, “c”). A ofensa, pelos Estados, do princípio da autonomia municipal é uma das hipóteses em que se prevê a intervenção da União. A atuação dos Estados no que se refere aos Municípios é restrita, na ordem constitucional vigente, à possibilidade de nova configuração da divisão territorial do Estado  - criação, incorporação, fusão e desmembramento  de Municípios (art. 18, par. 4º ) bem como à possibilidade de intervenção, medida sempre excepcional e cabível apenas em hipóteses taxativamente previstas (art. 35).





A Constituição Estadual, além disto,  pode estabelecer princípios de observância obrigatória pelos Municípios. Se não pudesse, não teria qualquer sentido o disposto no artigo 29, da Constituição Federal, no qual se prevê que a autonomia municipal deve obedecer aos princípios previstos na Carta do respectivo Estado além daqueles previstos na Constituição Federal. Tais disposições constitucionais, contudo, só serão válidas se decorrerem de princípios previstos na Carta Federal, explicita ou implicitamente e não  ofenderem outro princípio constitucional, qual seja, o da autonomia municipal.
 3 - AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS




De rigor, antes de adentrar propriamente na matéria, definir para que tipo de agentes públicos são aplicáveis os conceitos, classificações e  regras  aqui expostos.




Agente político, na classificação de HELY LOPES MEIRELLES
, é espécie do gênero agente público, que compreende, também, os agentes administrativos, agentes honoríficos e agentes delegados. Outros administrativistas, como anota o saudoso Mestre, apresentam  classificação diversa para o gênero agente público, como por exemplo CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO
, secundado, neste ponto, por MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO
. Para estes estudiosos constituem espécies de agentes públicos os agentes políticos, servidores públicos e, finalmente, os particulares em colaboração com o poder público. TOSHIO MUKAI
 apresenta classificação semelhante, com pequena alteração na nomenclatura. 




Alguns autores apresentam classificação diferente. DIÓGENES GASPARINI
 classifica os agentes públicos em quatro espécies: agentes políticos, servidores públicos, agentes temporários e agentes de colaboração. LUCIA VALLE FIGUEIREDO
 entende que os agentes públicos repartem-se em quatro categorias: agentes políticos, agentes públicos em sentido amplo, funcionários e servidores.




O certo é que os autores reconhecem categoria própria de agentes públicos, denominada agentes políticos, que na explicação de HELY
 “são os componentes do Governo nos seus primeiros escalões, investidos em cargos, funções, mandatos ou comissões, por nomeação, eleição, designação ou delegação para o exercício de atribuições constitucionais. Esses agentes atuam com plena liberdade funcional, desempenhando suas atribuições com prerrogativas e responsabilidades próprias, estabelecidas na Constituição e em leis especiais. Não são servidores públicos, nem se sujeitam ao regime jurídico único, estabelecido na Constituição Federal de 1988. Têm normas específicas para sua escolha, investidura, conduta e processo por crimes funcionais e de responsabilidade, que lhe são privativos”, caracterizando sua atuação a plena liberdade funcional.




Em doutrina encontra-se definição menos abrangente de agente político
, mas parece haver consenso de que, no âmbito municipal, seriam agentes políticos o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Secretários e os  Vereadores.
II - SISTEMAS REMUNERATÓRIOS DOS AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL VIGENTE.
1 – EVOLUÇÃO LEGISLATIVA





A remuneração dos agentes políticos municipais conheceu, desde a promulgação, em 1988,  da Constituição Federal , seis regramentos diferentes.  Isto pode ser atribuído à pouca maturidade de uma parte do poder político nos diversos rincões do país, que deram ensejo à ocorrência de  fatos que chamaram a atenção dos vários segmentos sociais e institucionais, daí surgindo preocupação com a questão da remuneração dos políticos municipais. Aliás, não só o poder municipal acarretou preocupações: também o estadual e o federal. 




Talvez diante da diversidade entre os inúmeros Municípios brasileiros, diversidade esta que acarreta maior ou menor capacidade de remunerar seus políticos, talvez em razão do fato de o poder municipal estar mais perto da comunidade, o que explicaria a maior repercussão de eventuais desvios, cuidou-se mais – não apenas, mas mais – de regrar a remuneração do poder político local. Constata-se, sem dificuldade, um aumento de normas, parâmetros e limites para a fixação da remuneração com a contínua diminuição da esfera conferida ao poder local.




O primeiro sistema foi introduzido pela Constituição Federal de 1988 : previa-se apenas o princípio da anterioridade da fixação obedecendo-se, como teto, a remuneração do Prefeito (arts. 29, V e 37, XI).





Logo se sentiu a necessidade de fixação de novos limites. A Emenda Constitucional n. 01, de 31 de março de 1992 inaugurou o segundo sistema, com a fixação de outro teto e limite  (arts. 29, VI e VII).




Na seqüência, foi promulgada a Emenda Constitucional n. 19, de 4 de junho de 1998, que pretendeu fazer no país a “Reforma Administrativa” e, com este novo regramento, veio a lume o terceiro sistema remuneratório.





Ainda em sede constitucional tivemos a Emenda Constitucional n. 25, de 14 de fevereiro de 2000, que entrou em vigor apenas em 1º de janeiro de 2001 e que trouxe o quarto sistema, com novos e minuciosos limites de retribuição.





No mesmo ano e, em cumprimento ao artigo 163, da Constituição Federal, foi publicada a Lei Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal. Dentre outras normas que revolucionaram a forma de tratamento das finanças públicas foram impostos limites de gastos com pessoal, com previsão de sérias conseqüências para o descumprimento de seus dispositivos.




Por fim, o regramento existente sofreu nova alteração com a Emenda Constitucional n. 41, de 19 de dezembro de 2003.  
2 - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – PRINCIPAIS ASPECTOS

2.1 – Princípios gerais





Antes de adentrar na análise de cada um dos sistemas, cumpre anotar que a fixação da remuneração dos agentes políticos subordina-se ao princípio da autonomia municipal e, além deste,  aos princípios  constitucionais relativos a toda a administração pública, quais sejam, os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, “caput”), bem como outros, relativos a finanças públicas. Na matéria em estudo a doutrina lembra, ainda, os princípios da remunerabilidade, irrevisibilidade ou inalterabilidade e anterioridade, todos com berço constitucional. 
2.2 – Princípios específicos.

.

2.2.1 – Princípio da remunerabilidade.





O princípio da remunerabilidade foi bem lembrado por JOSÉ WANDERLEY BEZERRA ALVES
 e significa que “é vedada a prestação de serviços gratuitos – como se desume da leitura do inc. V, do art. 29 e inc. XI, do art. 37 da CF.....- sendo certo também que valores irrisórios ou simbólicos ferem referido princípio.” O princípio também é mencionado por LUIZ ANTONIO GONÇALVES TORRES
, para quem “A remunerabilidade é garantida pela Constituição Federal, sendo correto e razoável que assim seja, assegurando o regime constitucional democrático e participativo e afastando, de certa forma e na medida das possibilidades, a elitização da classe política, como já foi no passado.” 




Do princípio decorre que a prestação de serviços por agentes políticos deve ser, sempre, remunerada. 
2.2.2 – Princípio da irrevisibilidade ou inalterabilidade





O princípio da  irrevisibilidade ou inalterabilidade  significa que a remuneração fixada é imutável durante  toda a legislatura, “já que impossível sua alteração no curso desta, ressalvado, logicamente, a atualização prevista no próprio ato fixador, em razão da desvalorização monetária.”
A revisão da remuneração constitui possibilidade prevista constitucionalmente, como será abordado mais adiante (III – Subsídios, item 10). 
2.2.3 – Princípio da anterioridade





O princípio da anterioridade determina que a remuneração deve ser fixada numa legislatura, para vigorar na subseqüente e constitui aplicação do princípio da moralidade administrativa.
 




Na lição de HELY LOPES MEIRELLES
 "A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública (CF, art. 37, caput). Não se trata - diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito - da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da Administração". No mesmo sentido o ensinamento de DIÓGENES GASPARINI.
 





Para CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO
 o princípio da moralidade administrativa implica na obrigatoriedade para a Administração e seus agentes de atuar segundo princípios éticos, compreendendo-se em seu âmbito os princípios da lealdade e boa-fé. LUCIA VALLE FIGUEIREDO
 traz o conceito para o plano prático ao afirmar que “o princípio da moralidade vai corresponder ao conjunto de regras de conduta da Administração que, em determinado ordenamento jurídico, são consideradas os standards comportamentais que a sociedade deseja e espera.”




Explicitando o princípio, entende ODETE MEDAUAR
 que para configurar o princípio da moralidade administrativa e operacionalizá-lo deve ser considerado o contexto em que a decisão foi ou será tomada. "Em geral a percepção da imoralidade administrativa ocorre no enfoque contextual.....A decisão, de regra, destoa do contexto, destoa do conjunto de regras de conduta extraídas da disciplina geral norteadora da Administração" 





Bem se vê que o princípio da moralidade administrativa tem apenas seus contornos definidos pela doutrina, sendo seu conteúdo indeterminado. Para preenchê-lo há que se apurar as condições de tempo e lugar da conduta, de sorte a verificar se, em certa ocorrência foi ou não ferido o princípio da moralidade. Estando ele ligado, umbilicalmente, a outros princípios, formando com eles um todo, muitas vezes se afirmará o descumprimento do princípio por terem sido feridos outros, ao passo que em outras vezes, por impossibilidade de apontar qualquer outro princípio violado, socorrer-se-á do princípio da moralidade, que consistirá numa norma jurídica de reserva cujo objetivo seria abrigar em seu âmbito hipóteses não perfeitamente enquadráveis em outras normas.





No entender de FÁBIO MEDINA OSÓRIO 
"...a imoralidade administrativa resulta configurada a partir da agressão a outros princípios que regem a administração, tais como razoabilidade, proporcionalidade, supremacia do interesse público, impessoalidade, economicidade (em grau elevado), publicidade (em gravidade intensa) conjugando-se todos esses tópicos na formatação da moralidade constitucional - que é a base da ação popular, da ação civil pública por ato de improbidade administrativa e causa de nulidade do ato administrativo."





"O que importa ressaltar é que a moralidade administrativa não é, nem poderia ser, um super-princípio constitucional, que abarcaria e absorveria os demais."





"Pelo contrário, a moralidade é um princípio altamente especializado, que absorve apenas luzes e contribuições específicas de outros princípios constitucionais, em medida bem definida".




Não será aqui que será discutida a existência autônoma deste ou daquele princípio, bem como se um princípio decorre ou não de outro. Basta dizer que o princípio da moralidade foi previsto expressamente na Constituição Federal e – isto, apenas – é suficiente para  demonstrar a exigência, pela Carta Política, de ética nos negócios e atos da Administração, cujo objetivo único é o de servir à população, que custeia seu funcionamento.





Portanto, constituirá violação da moralidade administrativa todo o ato que, no contexto em que produzido, receber do corpo social  reprovação inequívoca. O que a sociedade reprova ou não depende do desenvolvimento e apropriação de noções de cidadania, que habilita a população a conhecer seus direitos, discutir seus assuntos e exigir do poder constituído a boa gestão da coisa pública.   





A jurisprudência aponta que o princípio da anterioridade da fixação da remuneração dos agentes políticos constitui simples explicitação do princípio no qual se inspirou, qual seja, o da moralidade administrativa.





O E. Tribunal de Justiça deste Estado, por diversas vezes anulou resolução que fixava a remuneração dos vereadores que integrariam a legislatura seguinte, porque aprovada depois das eleições. Entendeu-se que
"A lei, ao estipular que a fixação dos subsídios dos vereadores seja feita em cada legislatura para a subseqüente, prevê, necessariamente, que o valor seja fixado antes das eleições, enquanto os vereadores não saibam se serão ou não reeleitos. Se a fixação fosse feita após as eleições, eles estariam fixando, com certeza, os próprios vencimentos, contrariando o espírito da lei". Assim, com infringência ao princípio da moralidade e agindo com desvio de finalidade, é que foi aprovada a Resolução n. 2, a qual deve ser declarada nula."(JTJ 153/152).





Na mesma linha já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, segundo informa FABIO MEDINA OSÓRIO.
 





A respeito do tema, o E. Supremo Tribunal Federal tem ensinamento exemplar:

Ementa: CONSTITUCIONAL. AÇÃO POPULAR. VEREADORES; REMUNERAÇÃO: FIXAÇÃO: LEGISLATURA SUBSEQÜENTE. CF., art. 5º , LXXIII; art. 29, V. PATRIMÔNIO MATERIAL DO PODER PÚBLICO. MORALIDADE ADMINISTRATIVA.  LESÃO.

     A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada     pela Câmara Municipal em cada legislatura, para a subseqüente (CF, art. 29, V). Fixando os Vereadores a sua própria remuneração, vale dizer, fixando essa remuneração para viger na própria legislatura, pratica ato inconstitucional lesivo, não só ao patrimônio material do Poder Público, como à moralidade administrativa, que constitui patrimônio moral da sociedade (cf Art. 5º, LXXIII).” (RE 206889/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Carlos Velloso, julg. 25.03.1997, v.u.)




Aliás, a preocupação da Suprema Corte com o   princípio da anterioridade, que preside a fixação da remuneração não é nova, datando de pelo menos 1.955, ano em que foi decidido o Recurso Extraordinário n. 25.793-segundo, de São Paulo, Relator o Ministro Mario Guimarães:

“Ementa – Não podem as Câmaras Municipais alterar, durante o período do mandato, o subsídio de seus vereadores ou do prefeito. O princípio contido no art. 86, da Constituição Federal, pois que visa impedir possível pressão do legislativo sobre o executivo, é aplicável a outras entidades de direito público: Estados e Municípios.”





Em 1969, e apreciando questão da fixação da remuneração após a realização das eleições, quando evidentemente já eram conhecidos os novos integrantes do corpo legislativo, entendeu o Supremo Tribunal Federal que ainda que se suprimisse do regimento da Câmara Municipal a exigência de que a remuneração fosse decidida antes das eleições, em explicitação do que então se continha na lei orgânica daquele município, era de se exigir que assim se fizesse em homenagem à "ratio essendi" do preceito.
"E como observa Sampaio Dória, o escopo do dispositivo legal é o de evitar que os legisladores fixem a si mesmos remunerações (Comentários à Constituição de 1.946, vol. II, p. 228).

Ora, se essa fixação se desse depois das eleições para a Casa legislativa, os legisladores estariam infringindo a finalidade do preceito, pois estariam, eventualmente, fixando os próprios subsídios, cientes, já, da permanência no corpo legislativo".

Conseqüentemente, a expressão legal "para a seguinte legislatura", "ao fim de cada legislatura", "no último ano de cada legislatura" significa, igualmente, atendendo-se à razão do princípio, antes da eleição dos membros da próxima legislatura. Depois da eleição, já se saberá qual a futura composição do corpo legislativo a fixação dos subsídios já não terá o mesmo aspecto de independência e imparcialidade que decorre de uma prévia fixação" 





Mais adiante, ainda no mesmo acórdão:

"A ação popular, como remédio constitucional ao alcance de qualquer cidadão para invalidar atos lesivos ao patrimônio público, visa prevenir e repelir a imoralidade administrativa. No caso, os autores valeram-se exatamente desta especial ação...."





Vale dizer que o Supremo Tribunal Federal, há muito, entende que na fixação dos subsídios deve imperar independência e imparcialidade, mesmo sem disposição específica, inclusive com  a fixação dos subsídios antes da realização das eleições, ou seja, antes do conhecimento dos nomes dos futuros Vereadores e Prefeito. E a mais alta Corte do país aceitava o cabimento da ação popular, cujo objetivo consistia, também na repressão da imoralidade administrativa.




No Tribunal de Justiça de São Paulo existem inúmeros acórdãos que resolveram a questão da anterioridade da fixação da remuneração dos agentes políticos à luz dos princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade:

“VEREADOR – Remuneração – Fixação – Violação ao princípio da anterioridade – Artigo 29 da Constituição da República – Norma que tem por escopo evitar que os legisladores fixem a si mesmos remunerações – Inconstitucionalidade manifesta – Recurso não provido.”
(Apelação Cível 177.062-1 – Nuporanga -  Relator Desembargador Antonio Marson, julg. 04.11.1992).

“AÇÃO POPULAR – Requisitos – Lesividade ao patrimônio público – Ocorrência – Fixação da remuneração na própria legislatura – Subsídios que, ademais, superaram a remuneração do prefeito do Município – Violação dos artigos 29, V e 37 da Constituição da República – Ação procedente – Recursos não providos”

(Apelação Cível 174.744-1 – Ribeirão Bonito – Relator Desembargador Jorge Tannus, julg 12.11.1992)

“ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – Vereadores – Remuneração – Fixação após as eleições – Inadmissibilidade – Infração do princípio de moralidade administrativa.”

(Apelação Cível n. 240.394-1 – Rio Claro – 8ª Câmara de Direito Público – Relator Walter Theodósio – julg. 17.04.1996)

“MUNICÍPIO – Vereadores – Remuneração – Fixação pela própria Mesa  da Câmara para a atual legislatura – Inadmissibilidade – Ofensa ao princípio da moralidade administrativa – Antiga redação do artigo 29, V, da Constituição da República – Recurso não provido”
(Apelação Cível n. 131.711-5 – Paraguaçu Paulista – 2ª Câmara de Direito Público – Relator : Vanderci Álvares – 29.06.2000 – v.u.)

“PREFEITO MUNICIPAL – Remuneração – Verba de representação que a integra – Majoração na mesma legislatura – Afronta aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e da finalidade – Artigo 37, “caput”, da Constituição da República e 111, da Constituição Estadual – Devolução dos valores recebidos  - Ação popular procedente – Recurso não provido” JTJ 246/126

“AÇÃO POPULAR – Anular os atos, consistentes em resolução e decreto legislativo pelos quais foram fixadas as remunerações dos Vereadores e prefeito – Atos que fixaram as remunerações para a legislatura, descumprindo o disposto na Lei Orgânica do Município e Regimento Interno da Câmara, bem como infringido o princípio da moralidade administrativa, devem ser declarados nulos, tendo em vista sua manifesta ilegalidade.”

(Apelação Cível n. 130.722-5 – Franco da Rocha – 3ª Câmara de Direito público – Relator Laerte Sampaio, v.u.)

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA E AÇÃO POPULAR – Majoração dos vencimentos do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores no curso do mandato – Inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 1229/07 – Ofensa aos princípios constitucionais da anterioridade, da  moralidade e da impessoalidade – Ocorrência de improbidade administrativa reconhecida – Sentença alterada – Recursos providos.”
(Apelação Cível n. 247.027-5/3 – Jundiaí – 2ª. Câmara de Direito Público – Relator Desembargador Aloísio de Toledo César – julg 19.03.2002, v.u.)





Hoje, tendo a moralidade administrativa ganhado foros de preceito constitucional expresso (implicitamente já constava do sistema nacional), suas luzes, necessariamente, se irradiam sobre a questão ora tratada.




Ainda do Supremo Tribunal Federal acórdão que censurou a alteração da remuneração dos vereadores porque feita após as eleições:

SUBSÍDIOS – VEREADORES. Longe fica de conflitar com a Carta da república acórdão em que assentada a insubsistência de ato da Câmara Municipal, formalizado após a divulgação dos resultados da eleição, no sentido da redução substancial dos subsídios dos vereadores, afastando o patamar de vinte e cinco por cento do que percebido por deputado estadual e instituindo quantia igual a quinze vezes o valor do salário mínimo.”

(RE 21354/SP, 2ª Turma, Relator Ministro Marco Aurélio, julg. 19.10.1999, v.u.)





Pelo que foi exposto, constata-se que em realidade o princípio da anterioridade constitui simples explicitação do princípio maior da moralidade administrativa, este consagrado na Constituição Federal e invocado há muito para anular atos normativos que versem sobre remuneração, se editadas na mesma legislatura.

2.2.3.1 – Princípio da anterioridade e implantação de novos Municípios.





Existe, na doutrina, divergência acerca do cumprimento do princípio da anterioridade quando se trata de Município recém-criado. Como não houve, neste caso, “legislatura anterior” na qual se pudesse fazer a fixação da remuneração, alguns julgados trazem tese pela qual seria possível a fixação na própria legislatura:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Município – criação – Decretos legislativos e resoluções – Remuneração do prefeito e vereadores – Fixação na própria legislatura – Respeito aos limites constitucionais – Recursos providos.”

(Apelação Cível n. 101.084-5 – Lorena – 1ª. Câmara de Direito público – TJSP – Relator Scarance Fernandes – julg 21.09.99, v.u.)

“Constitucional/Municipal – Instalação de novo município – Remuneração dos Agentes Políticos – Fixação na mesma legislatura, antes do advento da EC 19/98 – Possibilidade excepcional, em face dos princípios constitucionais da autonomia dos municípios e da remunerabilidade – Mandado de segurança visando o recebimento de vantagem instituída pelo município-mãe, na legislatura anterior à instalação do ente desmembrado – Pedido deferido em primeiro grau – Sentença reformada, denegando-se o mandado de segurança – Prejudicado o recurso de apelação”
(Feito 1.0000.00.191565-1/000(1), Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Relator Desembargador Aloysio Nogueira, acórdão de 21.12.2000, publ. 02.02.2001)
 





Outros acórdãos proíbem, na hipótese ora tratada, o desrespeito ao princípio da anterioridade:

“MUNICÍPIO – Criação – Agentes políticos – Remuneração – Instituição por decreto – Inadmissibilidade – Observância da legislação do município de origem até que tenha legislação própria – Recurso não provido.’’ JTJ 217/123.
PREFEITOS E VEREADORES – Município recém-criado que não dispõe de legislação própria – Remuneração que deve seguir a do Município de origem, vigente à data da instalação – Aplicação do art. 6º da Lei Complementar n. 651/90 – Ação procedente – Recurso não provido.”
(Apelação Cível n. 13.186-5 – Itapeva – 4ª. Câmara “Janeiro/98” de Direito Público – Relator Desembargador Clímaco de Godoy – julg. 05.02.98 – v.u.).





Ora, é de se ver que a Constituição Federal  (art. 18, parágrafo quarto) remete à atribuição do Estado  a  elaboração de lei que crie novo Município. Claro que o novo ente, no início de sua vida, regra-se pelos dispositivos do Município de origem, cujas normas vigem até que a feitura de novas, pelo ente recém-criado. É inegável que os agentes políticos devem ser remunerados na legislatura inaugurada com a implantação do Município, mas não há porque entender que a única possibilidade de assegurar o princípio da remunerabilidade seja desprezar o princípio da anterioridade.




O Direito, na hipótese ora tratada, fornece solução adequada, qual seja, o de estender a vigência das normas do Município-mãe para o novo Município até que este elabore sua própria legislação. No Estado de São Paulo a lei complementar n. 651, de 31 de julho de 1990 tem disposição  expressa sobre a matéria. O princípio da remunerabilidade estará atendido com a aplicação das regras do Município-mãe, não existindo razão para aceitar o desrespeito ao princípio da anterioridade. 

3 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
    



Quando da promulgação da Constituição Federal de 1988 as regras aplicáveis à remuneração dos agentes políticos municipais eram a da exclusividade da competência da Câmara Municipal para deliberação, a da anterioridade da fixação, de uma legislatura para outra, havendo apenas um parâmetro a obedecer: o limite máximo deveria ser o valor recebido como remuneração, em espécie, pelo Prefeito Municipal (art. 37, XI). O artigo 29, V trazia, ainda, expressa menção de obediência ao que dispunha os artigos 150, II
, 153, III
 e 153 par. 2º I, da Carta
, proibindo eventual tratamento tributário diferenciado e cuidando, de forma minuciosa, de impedir que fossem construídos sistemas que forrassem os agentes públicos de obrigações tributárias impostas a todos.
3.1 – Secretários Municipais.




A Constituição Federal, quando promulgada,  não regrou a remuneração dos Secretários Municipais e, por conseqüência, quanto a estes, vigiam as mesmas disposições relativas a todo o funcionalismo municipal, ao qual se aplicava o limite máximo de remuneração, equivalente ao valor recebido, em espécie, pelo Chefe do Poder Executivo. No mais, os direitos e deveres dos Secretários Municipais eram os previstos no estatuto ao qual estivessem vinculados e, na falta de qualquer deles, à Consolidação das Leis do Trabalho.
3.2. – “Em espécie”





“Em espécie” significa em moeda corrente. Outras formas de remuneração – utilização de automóvel ou imóvel – ainda que tenham valor econômico, não podem se somar ao valor recebido pelo Prefeito para fins de limite máximo do valor da remuneração.  
3.3 – Resolução e decreto legislativo





Sendo a fixação da remuneração dos vereadores, à época, competência exclusiva da Câmara Municipal, o instrumento a ser utilizado para tal fim deveria ser a resolução. Quanto à remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito, deveria ser fixada por decreto legislativo, sendo que HELY LOPES MEIRELLES
 entende que a utilização de um por outro instrumento não invalidaria o ato. 




A diferença entre decreto legislativo e a resolução está apenas em que o primeiro destina-se a gerar seus principais efeitos fora da Câmara Municipal enquanto a segunda gera seus efeitos dentro da Câmara Municipal. Tanto um como a outra servem para consubstanciar a deliberação do Plenário da Casa de Leis sobre assunto de exclusiva competência da Casa Legislativa. Dispensam, portanto, sanção do Poder Executivo e são promulgadas pelo Presidente da Câmara Municipal .
3.4 – Limites





No plano infraconstitucional, lei complementar estabelecia o limite máximo da despesa total com a remuneração dos Vereadores: quatro por cento da receita efetivamente realizada no exercício (Art. 1º da Lei Complementar n. 45, de 14 de dezembro de 1983, com a redação dada pelo artigo 1º da Lei Complementar n. 50, de 19 de dezembro de1985).  

4 -  EMENDA CONSTITUCIONAL N. 01/92
4.1 - Novo teto e novo limite.




A Emenda Constitucional n. 01/92 cuidou de, no âmbito municipal, estabelecer mais um teto na remuneração dos Vereadores: a remuneração deles não poderia ultrapassar, também, o equivalente a setenta e cinco por cento do valor recebido, em espécie, pelos Deputados Estaduais.




Além disto, a somatória do valor recebido pelos Vereadores não poderia corresponder a percentual superior ao de cinco por cento da receita do Município.
4.2. – Conceito de Receita.





O termo receita compreende todo e qualquer recurso financeiro recebido pelo Município, de fonte própria ou alheia, distinguindo-se de “renda”, na qual se compreende apenas o produto dos tributos municipais e preços. Segundo HELY LOPES MEIRELLES
, “ A receita compreende, portanto, as rendas (recursos próprios oriundos dos tributos e preços privativos da entidade estatal) e todos os demais ingressos, tais como os provenientes de tributos partilhados. O conceito é diferente do de receita corrente líquida, introduzido pela Lei 101/00, do qual se falará mais adiante. 

5 - EMENDA CONSTITUCIONAL N. 19/98.

                                                      Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 19, de 5 de junho de 1.998, que deu nova redação - dentre outros - ao artigo 29, V, da Carta Política,pretendeu-se a instituição de nova sistemática na  fixação da remuneração de agentes municipais.

                                                       Até então, a remuneração de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores deveria ser fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subseqüente observado o disposto nos artigos 37, XI, 150, II, 153, III e 153, par. 2º, I da Carta Política, vale dizer, observado:

a. - como limite máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito

b. - proibição de distinção tributária entre tais agentes e o restante da população, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos e direitos com incidência, na remuneração, do imposto de renda informado pelos critérios da generalidade, universalidade e da progressividade;

c. - quanto aos vereadores, a remuneração corresponderia a, no máximo, setenta e cinco por cento daquela recebida, em espécie, pelos Deputados Estaduais sendo que o total da remuneração deles não poderia ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do município.

5.1 – Alterações.




A Emenda Constitucional 19/98 alterou este quadro, incluindo no rol dos agentes submetidos às específicas normas constitucionais os Secretários Municipais.





Pela nova redação dada ao artigo 29, V, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais deveriam ser fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispunham os arts. 37, XI, 39, par. 4., 150, II 153, III e 153, par. 2., I, ao passo que os subsídios dos  Vereadores também seriam fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal,  na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispunham os arts. 39, par. 4º, 57, par. 7º, 150, II, 153, III e 153, par 2º, I.





Cumpre desde logo destacar que a EC 19/98 não alterou o tratamento tributário dispensado à remuneração de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores (art. 150, II, 153, III e 153, par. 2º, I).





As principais inovações foram as seguintes:

1. - os agentes políticos não mais perceberiam remuneração, mas sim subsídio, que deveria ser fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória. 

2. - os subsídios deveriam ser fixados em lei (art. 37, X), de iniciativa da Câmara Municipal (art. 29, V e VI);

3. - quanto aos Prefeitos e Vice-Prefeitos, não poderiam perceber valor que excedesse o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (art. 37, XI). Os demais agentes municipais não poderiam receber valor maior que o Prefeito.
4. - eliminou-se do texto constitucional ora em exame a menção expressa da regra da anterioridade de fixação da remuneração de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, antes constante do texto constitucional (...remuneração dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente... - antiga redação do artigo 29, V);

5.2 – Emenda 19 e princípio da anterioridade.





Colocou-se, na época, a questão de ser possível, no curso da legislatura, a promulgação de lei que alterasse subsídios para fixá-los em valor diverso daquele que vinha sendo percebido pelos agentes políticos. Na ocasião constatou-se que em vários municípios ocorreu a edição de lei modificando o valor da remuneração destes agentes, tendo a grande imprensa destacado tais fatos. 
5.2.1 – Emenda Constitucional e subsídios, na visão do Supremo Tribunal Federal e Tribunal de Contas do Estado.




A mesma discussão que foi travada no âmbito do Ministério Público, motivada pelas notícias de aumentos injustificados dos valores recebidos pelos agentes políticos (em certo caso, houve majoração da ordem de trezentos por cento), certamente se instalou no âmbito do Tribunal de Contas deste Estado, que emitiu deliberação datada de 12 de agosto de l.998 (D.O.E. de 13.08.98 - pg. 13 - Poder Legislativo) com o seguinte teor:

TC-A-23423/026/98

DELIBERAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado no uso de suas atribuições e nos termos do inciso II, letra "c", do art. 109, do Regimento Interno;

Considerando as recentes alterações promovidas no ordenamento constitucional com a promulgação da Emenda n. 19, de 05 de junho de 1.998;

Considerando as atuais regras introduzidas no art. 29 da Constituição Federal;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que não são auto-aplicáveis as normas contidas no inciso XI, do art. 37 e art. 39, parágrafo 4. da Constituição da República, na redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998;

Considerando ainda que a atual sistemática remuneratória de agentes políticos  acha-se vinculada à disposição do parágrafo quarto, do artigo 39, RESOLVE baixar DELIBERAÇÃO para considerar que a modificação da sistemática remuneratória de agentes políticos municipais só será possível a contar da vigência da lei prevista no inciso XV, do artigo 48, da Constituição Federal, tendo em conta que as vinculações decorrentes dependerão de prévia fixação do subsídio considerado teto salarial.





O E. Supremo Tribunal Federal havia  decidido não serem auto-aplicáveis as disposições contidas no inciso XI, do art. 37 e art. 39, par. 4., da Constituição da República. Tal decisão constitui o fundamento da Deliberação do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, atrás transcrita.





Referida decisão, como se sabe, foi proferida na 3ª Sessão Administrativa, realizada naquela Corte em 24 de junho de 1.998. Por maioria, entendeu-se que o art. 29 da CF depende, para sua aplicacão, da prévia fixação, por lei, do subsídio do Ministro do Supremo Tribunal Federal.





Decidiu-se, ainda, que a fixação do subsídio mensal, em espécie, de Ministro do Supremo Tribunal Federal - que servirá de teto - , nos termos do art. 48, XV, da Constituição, na redação do art. 7º da referida Emenda Constitucional nº 19, depende de lei formal, de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal.





Na esteira de tal decisão, entendeu-se que não eram  auto-aplicáveis as normas constitucionais que previam a fixação de subsídios, até que sobreviesse a lei mencionada no parágrafo anterior, condição que conferiria aplicabilidade ao sistema inaugurado na órbita constitucional.





Logo, não poderiam os Municípios ter, em seu sistema jurídico, a previsão de subsídios, já que a norma constitucional que introduziu tal sistemática não é auto-aplicável, dependendo de lei em sentido formal que, fixando o valor do teto, possibilite a adoção, em cada órbita política, da mesma sistemática.





Mesmo que se admitisse ter sido varrido do sistema constitucional a regra da anterioridade da fixação  da remuneração dos agentes políticos municipais, a introdução da sistemática dependeria  da existência da lei mencionada, que até aquele momento não existia.
5.2.2 – Princípio da moralidade





Embora correto, à época,  o entendimento manifestado pela E. Corte de Contas, entende-se que a razão da impossibilidade de alteração do valor recebido pelos agentes políticos municipais situa-se, como antes dito, na violação do princípio da moralidade administrativa. Apenas se superado este enfoque, restaria a fundamentação do Tribunal de Contas para impedir - até que sobreviesse a condição de aplicação da norma - os aumentos tais como os que foram tentados em alguns Municípios.





Logo, embora tenha a Emenda Constitucional n. 19 dado nova redação ao artigo 29, V, na qual não se lê que a fixação do subsídio deva ser feito em uma legislatura para a seguinte, nem por isto a regra desapareceu de nosso sistema jurídico-constitucional.





Como observa CARLOS MAXIMILIANO, em sua clássica e insuperável obra:

"Não se encontra um princípio isolado, em ciência alguma; acha-se cada um em conexão íntima com outros. O Direito objetivo não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vasta unidade, organismo celular, sistema, conjunto harmônico de normas coordenadas, em interdependência metódica, embora fixada cada uma no seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou menos gerais deduzem corolários; uns e outros se condicionam e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de modo que constituam elementos autônomos operando em campos diversos.”





Ainda, do mesmo autor:
“O hermeneuta eleva o olhar, dos casos especiais para os princípios dirigentes a que eles se acham submetidos; indaga se, obedecendo a uma, não viola outra; inquire das conseqüências possíveis de cada exegese isolada. Assim, contemplados do alto os fenômenos jurídicos, melhor se verifica o sentido de cada vocábulo, bem como se o dispositivo deve ser tomado na acepção ampla ou na estrita, como preceito comum, ou especial".





Por tal razão, reputam-se inconstitucionais as leis municipais que, no curso da legislatura, aumentaram o valor da remuneração (ou subsídio, na terminologia da EC 19/98) dos agentes políticos municipais.





O Tribunal de Justiça paulista tem acórdão no mesmo sentido:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Promovida pelo Ministério Público insurgindo-se contra a promulgação da Lei Municipal 2451/99 que permitiu a majoração de subsídios dos vereadores e do Presidente da Câmara Municipal na própria legislatura – Ofensa ao princípio da moralidade administrativa caracterizada – Muito embora o artigo 29, inciso V,  da Constituição Federal/88, com a nova redação dada pela Emenda Constitucional 19/1998 tenha eliminado o princípio da anterioridade de seu texto, há ofensa à moralidade, princípio que dentre outros, rege os atos administrativos. Sentença de procedência mantida – Pedido de formação de litisconsórcio necessário passivo indeferido – Recurso necessário não acolhido .”

(Apelação Cível n. 185.109-5 – Amparo – 9ª Câmara de Direito Público – Relator Desembargador Antonio Rulli, julg 04.12.2002 – v.u.))

5.2.3 – Princípio da anterioridade e Constituição Estadual.




Há outra razão para afirmar a inconstitucionalidade das leis municipais que alterem o valor da remuneração dos agentes políticos municipais.





Dispõe a Constituição Federal (art. 29, "caput"):

"O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos".





Na Constituição Federal o Município compõe a estrutura federativa, como se depreende da leitura do art. 1º   e 18, gozando de autonomia, que não se confunde com soberania. Autonomia significa exercício de poderes que têm os limites fixados pela Lei Maior. A autonomia conferida aos Municípios encontra limites apenas nas disposições da própria Constituição Federal e da Carta Estadual. E isto não porque o Estado tenha competência para limitar a autonomia de seus Municípios mas sim porque a própria Constituição Federal, na qual se inscreveu o princípio da autonomia , concebeu-a com os limites que indicou, um dos quais os princípios insculpidos na Carta Estadual.É claro que esta não pode inovar e estabelecer princípio  que não seja desdobramento de outro, constante explicita ou implicitamente do Texto Federal; mas pode prever modos de atuação que encontram seu fundamento de validade na Constituição Federal. 




Resta perquirir qual o limite imposto ao Constituinte estadual para estabelecer princípios de observância obrigatória pelos municípios que o integram.





Com maestria, responde JOSÉ AFONSO DA SILVA:

"...o Constituinte estadual tem que dispor: ( a) sobre princípios da organização dos Municípios, respeitada a autonomia destes, como consta do art. 29, incluindo regras sobre criação, incorporação, fusão e desmembramento..".





Sabe-se que a Carta estadual (art. 144), a respeito da organização dos Municípios contém disposição semelhante à constante na Carta Federal , inclusive prevendo, na esteira da disposição constitucional (art. 35, IV da CF), a possibilidade de intervenção para assegurar a observância dos princípios nela constantes.





Evidente, portanto, que à Constituição Estadual cabe impor princípios de observância obrigatória aos municípios desde que tais princípios não afrontem o texto constitucional federal nem atentem contra a autonomia municipal.





Alguns Estados da Federação estabelecem, em suas Constituições, regras mais rigorosas no que respeita à fixação da remuneração dos agentes políticos municipais. Santa Catarina, por exemplo, traz em sua constituição a exigência de que a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores seja fixada até seis meses antes do término da legislatura (art. 111, V). Minas Gerais tem Constituição onde consta, de forma expressa, o princípio da anterioridade
.




A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul exige que a remuneração seja fixada “em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização de eleições” (art. 11). O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, por diversas vezes, deixou assentado que não obstante não vigorar o sistema de subsídios introduzido pela Emenda Constitucional 19, porquanto ainda não se tem a lei exigida pelo artigo 48, XV,   da CF, o princípio da anterioridade é de observância obrigatória pelos Municípios gaúchos, em obediência às disposições da Carta Estadual





A Carta Bandeirante contém o princípio da anterioridade de fixação da remuneração com relação aos Deputados Estaduais  Governador  e Vice-Governador do Estado (artigo 20, V).





Sem dúvida que a regra da anterioridade constitui um princípio que  decorre do princípio maior, o  da moralidade administrativa.





Todavia, embora previsto de forma expressa para os Deputados Estaduais, Governador e Vice-Governador aplicam-se aos legisladores municipais, em razão da simetria de funções entre tais agentes políticos. Oportuno citar, novamente, acórdão do Supremo Tribunal Federal, cuja ementa  já foi transcrita (item 2.2.3) quando da abordagem do princípio constitucional da anterioridade e que reconheceu, em 1955, a simetria entre a remuneração de agentes políticos federais, estaduais e municipais (RE 25793segundo/SP, Pleno, Relator Ministro Mário Guimarães, julg, 1º .08.1955).




Assim e, em resumo, no aspecto ora tratado, os Municípios, não obstante tenham autonomia, devem obedecer aos princípios constitucionais previstos na Carta do Estado a que pertencem. No caso de São Paulo, a Constituição expressamente adotou o princípio da anterioridade, que deve ser obedecido.





Cumpre anotar que a disposição constitucional estadual não perdeu sua eficácia em razão da promulgação da EC 19/98 uma vez que com ela não incompatível. Ademais, inexiste na Constituição Federal qualquer proibição aos Estados para estabelecerem princípios que, inspirados na moralidade administrativa e na impessoalidade, visem colocar parâmetros à fixação dos ganhos dos agentes municipais. Note-se que eventual restrição à autonomia dos Estados deveria vir expressa na norma constitucional. Não foi o que ocorreu. Quisesse o Constituinte revisor proibir que os Estados Federados e os Municípios desacolhessem o princípio da anterioridade, tê-lo-ia dito expressamente. Não o disse e tampouco seria coerente que o fizesse, pois equivaleria tal ordem ao desprezo pelos princípios constitucionais que regem a Administração Pública e estaria em desacordo com a finalidade da Emenda nº 19/98, que buscou, como sabido, justamente a racionalização dos gastos públicos.
5.2.4 – Princípio da anterioridade e lei orgânica municipal.




Ademais, se nenhum destes argumentos forem convincentes, urge lembrar que várias leis orgânicas municipais adotaram, em seu texto, o princípio da anterioridade.




Sendo a autonomia municipal balizada pela Constituição Federal, seus princípios e aqueles constantes da Carta Estadual, nada obsta que as leis orgânicas contenham previsões mais rigorosas de regras que sejam decorrência expressa de princípios constitucionais explícitos ou implícitos.





JOSÉ AFONSO DA SILVA
, quando cuida do conteúdo das cartas estaduais, expressa o entendimento de que os Estados devem estrita obediência aos princípios da Carta Federal, podendo apenas repeti-los, podendo inová-los, no sentido mais rigoroso, por exemplo “na adoção dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade”. Sendo a lei orgânica, segundo o mesmo autor, uma espécie de “constituição municipal”
, instrumento necessário e primeiro do exercício da própria autonomia municipal, nada impede que a mesma lição seja aplicada aos Municípios.   




A jurisprudência admite que as disposições constantes da lei orgânica e que não conflitem com as Cartas Estadual ou Federal tenham vigência no que respeita à fixação da remuneração:

“AÇÃO POPULAR – Prefeito – Subsídios – Fixação – Ilegalidade e lesividade caracterizadas – Alteração da remuneração pela mesma legislatura vedada – Afronta ao art. 29, V, da Constituição da República e à lei municipal – Improcedência – Recurso provido” (grifei)
(Agravo de Instrumento 131.995-1 – Igarapava – julg 14.02.91)

AÇÃO POPULAR – Remuneração de prefeito, vice-prefeito e vereadores – Tendo a fixação da remuneração sido feita na legislatura anterior, em obediência ao artigo 29, incisos V, VI e VII, com a nova redação dada pela Emenda Constitucional n. 1, de 1992, sendo obedecido o prazo mínimo de trinta dias anterior às eleições, como estabelecido na lei orgânica municipal e com obediência ao processo legislativo do Regimento Interno Municipal, não há vício a ser sanado – Sentença de improcedência mantida – Recursos não providos.” (grifei)
(Apelação Cível n. 252.783-1 – Araraquara – Relator Feipe Ferreira)

AÇÃO POPULAR – Anular os atos, consistentes em resolução e decreto legislativo pelos quais foram fixadas as remunerações dos Vereadores e Prefeito – Atos que fixaram as remunerações para a legislatura descumprindo o disposto na Lei Orgânica do Município e Regimento Interno da Câmara, bem como infringido o princípio da moralidade administrativa, devem ser declarados nulos tendo em vista sua manifesta ilegalidade.”

(Apelação  Cível n. 130.722-5 – Franco da Rocha – 3ª Câmara de Direito público – Relator Desembargador Laerte Sampaio – v.u.)





Preceitos constantes da lei orgânica a respeito do tema, que prevêem a anterioridade de fixação da remuneração – muitas vezes deixando explícito, também, que a fixação deve ser antes das eleições ou até mesmo antes de certo período anterior às eleições -  continuam em vigor, pois, igualmente, não perderam sua eficácia pela nova redação dada à CF. 




Ainda na hipótese de que nenhuma das razões acima fosse aceita, urge consignar que a remuneração de Vereadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos, sob a égide da Emenda Constitucional 19/98 devia ser feita  dentro dos parâmetros constitucionais e legais então vigentes, quais sejam:

1. - valor máximo dos subsídios igual ou inferior a setenta e cinco por cento do valor recebido pelos Deputados Estaduais (art. 29, inc. VI);

2. - valor máximo não excedente àquele recebido pelo Prefeito (art. 37, inc. XI);

3. - o total da despesa com os subsídios dos Vereadores não poderia ultrapassar o montante de cinco por cento da receita dos municípios (art. 29, inc. VIII);

4. - a despesa com pessoal ativo e inativo do Município não poderia exceder o limite de sessenta por cento das despesas correntes do município (art. 1º, III, da Lei Complementar n. 82, de 27 de março de 1.995, editada em atendimento ao disposto no artigo 169, da CF);

5. - prévia dotação orçamentária (art. 169, par. ún., I da CF), suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e

6. - haver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias (art. 169, par. ún., II da CF). 

6 - EMENDA CONSTITUCIONAL N. 25/00.





A Emenda Constitucional 25, de 14 de fevereiro de 2000 inaugurou nova sistemática de remuneração dos agentes políticos. As principais modificações foram:
1) reintrodução do princípio da anterioridade na fixação do subsídio dos Vereadores bem como menção expressa da necessidade de obediência dos critérios estabelecidos na lei orgânica;:
 
2) fixação de novos tetos para o subsídio dos Vereadores, tendo como limite máximo o subsídio dos Deputados Estaduais em percentual que varia de acordo com  a população do Município;
.
3) fixação de limite máximo do total da despesa do Poder Legislativo Municipal, em faixas que levam em conta o número de habitantes
;

4) fixação de limite máximo para o pagamento de despesas de pessoal
;consistindo crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal  o descumprimento da regra
;
5) previsão de crime de responsabilidade do Prefeito Municipal a realização de repasse em valor superior aos limites fixados, ou o não repasse até o dia vinte de cada mês ou o repasse  a menor em relação à proporção fixada na lei orçamentária.

6.1 – Vigência das regras





Não obstante a emenda tenha sido promulgada em fevereiro de 2000, constou dela, expressamente, o início de sua vigência para 1º de janeiro de 2001 (art. 3º ), primeiro dia da legislatura 2001/2004. Surgiu a dúvida acerca da necessidade de a remuneração dos agentes políticos municipais, para o quadriênio 2001/2004 obedecer às disposições constitucionais constantes da Emenda. O entendimento do Tribunal de Contas, manifestado em procedimento de consulta (TC 18.801/026/2003) foi no sentido de que a fixação da remuneração para a legislatura 2001/2004 já deveriam estar de acordo com as regras novas
Este, também, o entendimento de LUIZ ANTONIO GONÇALVES TORRES.

6.2 – Princípio da anterioridade e Emenda 25.








Como já foi dito, foi reintroduzida a menção expressa da necessidade de aplicação do princípio da anterioridade para a fixação dos subsídios dos Vereadores (art. 29, VI), tendo a Emenda  silenciado quanto aos subsídios de Prefeito, seu Vice e Secretários Municipais (art. 29, V). Novamente é colocada a questão acerca da necessidade de fixação dos subsídios numa legislatura, para vigorar na seguinte.




Já se falou que o princípio da anterioridade decorre do princípio da moralidade administrativa, presente em nosso sistema constitucional, de forma expressa, desde a Constituição Federal de 1988.





Era este o entendimento do E. Tribunal de Contas de São Paulo, expresso no “Manual Básico de Remuneração dos Agentes Políticos Municipais”, do qual se extrai o seguinte trecho: “Observe-se que o texto constitucional, ao contrário de quando se refere aos Vereadores, não especifica a época em que deve ocorrer a fixação dos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo, nem o período para o qual deve vigorar, apenas determina que tal ocorrerá através de lei de iniciativa do Legislativo.Contudo, considerando-se o já referido princípio da anterioridade e haja vista a similaridade formal com a fixação dos subsídios dos Vereadores (efetuada sempre através de lei de iniciativa do Legislativo), os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais a vigorarem a partir de 1º de janeiro de 2001 deveriam ter sido fixados por lei promulgada antes das eleições municipais de 2000 (ou do seu 1º turno no caso dos municípios com mais de 200.000 eleitores)”
. 




O mesmo entendimento foi mantido quando da revisão e atualização, em 2004, do “Manual”
. Contudo, em outra passagem do mesmo “Manual”
 é exposto entendimento diferente: “A justificativa recorrente para a aplicação da anterioridade na fixação da remuneração dos agentes políticos é a de que, se tal não ocorresse, se estaria legislando em causa própria, concedendo-se incrementos de remuneração para si próprio, o que afetaria por rebote mais uma série de outros princípios (moralidade, impessoalidade, transparência etc); assim, deveria ser efetuada a fixação antes do término de um mandato, para viger no seguinte. No entanto, a fixação dos agentes políticos do Executivo decorre de lei de iniciativa da Câmara Municipal; não estabelecem tais agentes (Prefeito, Vice e Secretários Municipais) seus próprios subsídios... Portanto os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais podem ser fixados, em qualquer época, em moeda corrente, por lei de iniciativa da Câmara Municipal..”




Ora, a Constituição Federal, ao tratar da remuneração dos subsídios dos agentes políticos municipais do Poder Executivo Municipal previu, expressamente, que a fixação deve ocorrer por lei de iniciativa da Câmara Municipal. Esta não dispõe, privativamente, sobre o tema, apenas tem a iniciativa da lei. Votado o projeto, este deve  passar pela sanção do Chefe do Poder Executivo o qual estaria, sim, legislando em causa própria, em afronta aos princípios constitucionais da moralidade e impessoalidade.





Ademais, para que se exija o cumprimento do princípio da anterioridade não é necessário, apenas, que se legisle em causa própria: assim fosse e seria dispensável o princípio quando os Vereadores fizessem a fixação para a próxima legislatura em data posterior às eleições para as quais  não tivessem  concorrido. E a isto a jurisprudência sempre resistiu. Bastou, sempre, que fossem conhecidos os eleitos para que a fixação fosse reputada ofensiva aos princípios constitucionais. E se o estabelecimento da remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários for feita na mesma legislatura não apenas se estará legislando para pessoa certa como, o que é pior, pessoa investida de poderes que devem ser exercidos de forma independente  da Câmara Municipal. Assim, quer porque a lei que fixa a remuneração do Prefeito deve seguir para sanção – como toda lei – quer porque é conhecido o nome do Chefe do Executivo e  seu substituto, não é possível admitir o descumprimento, na hipótese, do princípio da anterioridade.




Esta a lição de RAPHAEL PEIXOTO DE PAULA MARQUES
 , para quem “Do cotejo entre o texto anterior e a nova redação dada aos incs. V e VI do art. 29 poder-se-ia afirmar, com relação ao Prefeito e vice-prefeito, o abandono do princípio da anterioridade, vez que o novo texto, ao menos expressamente, faz alusão ao referido princípio. Contudo, uma interpretação sistemática do Texto Constitucional distancia essa mera interpretação literal. Traz-se, como fundamento, os princípios elencados no “caput” do art. 37 de nossa Carta Magna. Ora, os princípios da impessoalidade e da  moralidade impõem a fixação da remuneração dos prefeitos, vice prefeitos e secretários antes do início dos seus mandatos”. Acrescenta  o Autor que  “anterioridade” significa anterior às eleições, invocando decisão do Supremo Tribunal Federal (RE 62.594, já citado). 





A aplicação do princípio da anterioridade no caso da remuneração de Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários é de rigor, no entendimento do E. Conselho Superior do Ministério Público.

7 - LEI  COMPLEMENTAR 101/00.





Em 04 de maio de 2000 foi sancionada a Lei complementar 101, que estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal (art. 1º). Com supedâneo no art. 169, da Constituição Federal, buscou estabelecer regras para a boa gestão de recursos públicos e obter o equilíbrio das contas públicas.





No que respeita aos Municípios, as principais regras são as seguintes:

1) a despesa total com pessoal não pode ultrapassar 60% (sessenta por  cento) da receita corrente líquida (art. 19, III), cabendo 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas, onde houver e 54% para o Executivo (art. 20, III);

2) até o exercício de 2003 o valor da despesa total com pessoal não poderá aumentar mais que 10% (dez por cento), a cada ano, obedecido sempre o limite previsto no art. 20, III (art. 71). Trata-se de limite transitório, incidentes apenas sobre os exercícios de 2001, 2002 e 2003.




Percebe-se, portanto, que novos limites foram impostos aos gastos com agentes políticos municipais e novos conceitos e parâmetros foram introduzidos pela Lei, de tudo resultando emaranhado de difícil compreensão até para os estudiosos da matéria, quanto mais para os agentes incumbidos da fixação e pagamento.
7.1 – “Receita corrente líquida”.




Receita corrente líquida constitui o somatório das receitas tributárias, de contribuições patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes
 deduzidos a contribuição de servidores para o custeio do sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no parágrafo 9º do art. 201 da Constituição
, inclusive os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar n. 87, de 13 de setembro de 1996 e do fundo previsto pelo art. 60, do Ato das Disposições Transitórias.

7.2 – “Despesa total com pessoal”.




A Lei de Responsabilidade Fiscal define, no artigo 18, a despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos de aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.




Portanto, os subsídios dos agentes políticos integram a despesa total com pessoal estando superada polêmica existente antes da lei, quando se discutia sobre o cômputo ou não da remuneração dos agentes políticos como despesa de pessoal para os fins de limite constantes da lei anterior.




As verbas de natureza indenizatória não estão abrangidas no conceito de “despesa total com pessoal”. SÉRGIO CIQUERA ROSSI e FLÁVIO C. DE TOLEDO JUNIOR
 ensinam que  a Lei de Responsabilidade Fiscal detalhou, “à exaustão, as espécies remuneratórias que integram o dispêndio em análise; contudo, menção não fez às categorias indenizatórias. Nesta condição, o auxílio-moradia, o vale-refeição, a cesta básica, o vale-transporte, a licença-prêmio indenizada são, todos eles, benefícios que não se adicionam ao cômputo em análise.”

8 - EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/03. 





A Emenda Constitucional 41 alterou o teto da remuneração dos agentes políticos municipais: nos termos da nova redação dada ao artigo 37, XI, da Constituição Federal , nos Municípios o limite máximo de remuneração, recebida cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza,  corresponde ao  valor do subsídio do Prefeito Municipal, que não poderá exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.




Além disto, estatuiu que, até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o art. 37, XI, considerar-se-á como teto de remuneração nacional o valor da maior remuneração dos Ministros do Supremo Tribunal Federal a título de vencimento, representação mensal e da parcela recebida em razão de tempo de serviço (art. 8º da Emenda). 

III - SUBSÍDIOS





Com a promulgação da Emenda Constitucional 41/03 é possível entender que foi instituído no Brasil o regime de subsídios para agentes políticos, uma vez que o valor do teto nacional, qual seja, o valor recebido pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal é apontado pela própria Emenda (art. 8º).

1. -PARCELA ÚNICA





Desde a Emenda Constitucional n. 19 há a previsão de que os agentes políticos são remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória (art. 39, par. 4º ).




Pela Constituição de 1946 o subsídio  de Deputados e Senadores era constituído de duas parcelas:”uma fixa, que se pagará no decurso do ano, e outra variável, correspondente ao comparecimento” (art. 47, par. 1º ). Tal sistema foi mantido na Carta de 1967, que previu a divisão do subsídio em parte fixa e variável (art. 35). A Constituição de 1988 não reproduziu a menção da divisão do subsídio em duas partes, tampouco exigiu que a remuneração fosse paga em parcela única.





A inovação veio pela Emenda Constitucional 19/98 que afastando a denominação “remuneração”, trazida pela Carta Cidadã reintroduziu no direito constitucional o termo “subsídio” e, além disto, exigiu que fosse ele constituído de parcela única.  




A conclusão a respeito da abrangência da expressão “parcela única” é a de que Constituição Federal  proíbe que o subsídio seja composto de mais de uma parcela e impede que os agentes políticos recebam  qualquer outra verba cujo   caráter seja  remuneratório. Não se proibiu – nem seria possível, pena de enriquecimento ilícito do Estado – o recebimento de verbas de caráter indenizatório pois, como lembra ALEXANDRE DE MORAES
, em nota ao artigo 39, parágrafo quarto, firme na lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “não se pode pretender que o servidor que faça gastos indispensáveis ao exercício de suas atribuições não receba a devida compensação pecuniária”.




O subsídio, fixado necessariamente em parcela única, corresponde ao “pagamento pelo exercício de atividade pública, como retribuição pecuniária, possuindo caráter alimentar e de subsistência, estando, por isso, no bojo das proteções legais respectivas (inadmite arresto, seqüestro ou penhora, etc.)
.
2 - DIÁRIAS 




As diárias constituem-se em verbas entregues a certos agentes, incumbidos de serviços fora de seu local de trabalho,  para indenização de gastos pessoais no decorrer da viagem. Tem nítido caráter indenizatório e finalidade específica.





O pagamento de diária só é devido se previsto em lei, que deverá fixar as hipóteses de cabimento  e o  respectivo valor ou, pelo  menos, os parâmetros a serem observados no estabelecimento do “quantum” da  verba. Tal afirmação decorre do princípio constitucional da legalidade da despesa, que constitui decorrência do princípio da legalidade, aplicado  às finanças públicas.





Não se admite que o valor da diária seja fixado em valor incompatível com sua especial finalidade e, assim, se transforme em forma indireta de aumento da remuneração. O princípio da razoabilidade é suficiente para aferir, nas condições de tempo e espaço do agente, se houve desvirtuamento do instituto. Não se pode admitir, também, que o agente receba, concomitantemente, diária e o reembolso das despesas efetuadas quando em viagem fora do Município. É que a diária tem a finalidade  de cobrir os gastos extraordinários efetuados pelo agente quando em viagem e não há cabimento que um mesmo  fato gere dois encargos para o Município.

3 - AJUDA DE CUSTO





A ajuda de custo constitui prestação em pecúnia entregue a agente público para cobrir despesas extraordinárias no exercício do cargo ou mandato, sendo comum, nos diversos estatutos, a previsão legal de pagamento de ajuda de custo decorrente de mudança do local de trabalho. 





Desde a primeira Constituição da República é previsto o pagamento de ajuda de custo a Deputados e Senadores (art. 22)
. O instituto foi mantido nas Constituições de 1934  (art. 30), 1946 (art. 47) e  1967 (art. 35). Quando da promulgação da Constituição Federal não houve expressa menção do pagamento de subsídio e ajuda de custo, tendo o Constituinte se preocupado em estabelecer, apenas, que o pagamento de Deputados e Senadores seria realizado por “remuneração”. Atualmente, o texto constitucional menciona o pagamento de “parcela indenizatória” pelo comparecimento em sessão legislativa extraordinária, restringindo o valor ao do subsídio mensal (art. 57, par. 7º )




É inegável o caráter indenizatório da ajuda de custo
, quer ela se destine a custear despesas de mudança – situação em que ela é prevista para outros servidores – quer ela se destine a custear as despesas que Senadores e Deputados fazem para comparecimento na sessão legislativa, na forma historicamente prevista no Brasil.





Tanto quanto qualquer despesa pública, o pagamento de ajuda de custo depende de previsão legal
, sendo que a lei deverá fixar as hipóteses de pagamento e o valor da parcela.

4 - DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTO – DISTINÇÃO





Por vezes denomina-se ajuda de custo verba que, em realidade, constitui diária, bem assim em algumas hipóteses denomina-se diária verba que constitui ajuda de custo. A denominação não altera a natureza do instituto, que decorrerá da finalidade específica da prestação: será diária, independentemente do nome, a verba destinada a custear despesas de viagem do agente fora de sua sede e será ajuda de custo a prestação em pecúnia que vise indenização por despesas extraordinárias no exercício funcional, inclusive a   mudança de local de trabalho.





A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu artigo 457, par. 2º, já indica a natureza da diária e a distinção entre esta e a ajuda de custo: “Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam 50% (cinqüenta por cento) do salário do empregado”. 





O que importa, para os fins deste trabalho, é reiterar a natureza indenizatória das duas verbas. Já se disse da necessidade de previsão em lei, que no caso concreto, deve ser a lei municipal. As duas – diárias e ajuda de custo – têm valor pré-fixado na lei. Independem de prestação de contas dos gastos efetivamente suportados pelo deslocamento, mudança ou outra causa prevista em lei mas não prescindem da comprovação da ocorrência do fato ensejador do pagamento, ou seja, deslocamento para fora do Município (diária)  ou efetiva mudança decorrente da alteração do posto de trabalho ou comparecimento a sessões extraordinárias.




Fixada a natureza e finalidade das verbas, é intuitivo que a lei municipal pode prever o pagamento de diárias, já que constitui fato comum que os agentes públicos tenham que sair do Município para tratar de assuntos ligados à Comuna em local diverso. Outros fatos que ensejariam o pagamento de ajuda de custo devem ter pertinência entre o exercício do mandato e  a despesa extraordinária havida. Ajuda de custo em razão de mudança, ou para comparecimento em sessões normais ou extraordinárias  são, indiscutivelmente, indevidas, já que  o mandatário, necessariamente, deve ter domicílio na sede do Município. Não existe razoabilidade em definir em lei indenização por despesas que pela natureza do mandato municipal, sabe-se que não ocorreram.
5 - OUTRAS VERBAS INDENIZATÓRIAS





Helio Saul Mileski
 afirma que aos componentes que antes da Constituição Federal de 1988 formavam os ganhos de Deputados Federais e Senadores – subsídio e ajuda de custo – outros verbas de caráter indenizatório vieram a se agregar, apontando, como exemplos, o “auxílio moradia”, “cota telefônica”, “correspondência” e “transportes”. O jornal “A Folha de São Paulo, edição de 4 de março de 2005, fls. A-5, aponta o gasto feito com a Câmara dos Deputados e Senado Federal com cada um dos parlamentares que integram a Casa: além da remuneração, constam a  verba de  gabinete, verba indenizatória, cota de correios e telefone, “auxílio-moradia”, passagens aéreas e outros.





Com exceção da remuneração, as demais verbas ou não são pagas diretamente aos Deputados e Senadores – mas significam cotas de serviços existentes nas Casas, como por exemplo, a contratação de assessores, o fornecimento de passagens aéreas, selos e ligações telefônicas  - ou tem cunho indenizatório.





Exemplo marcante de verba de caráter indenizatório é o benefício conhecido como “auxílio-moradia”, destinado a custear o aluguel de imóvel para residência do parlamentar enquanto na sede da Casa Legislativa.




Quanto aos agentes públicos municipais, nada impede que a lei ou resolução estipule o pagamento de verbas de caráter indenizatório, visando custear despesas extraordinárias havidas no exercício do cargo. Contudo, há que existir pertinência entre o exercício de mandato ou cargo municipal e a verba criada.





Como já afirmado, não há dificuldade em afirmar a possibilidade de os agentes municipais receberem diárias porque  poderá haver necessidade de sair do Município para tratar de assuntos ligados à comuna, com isto gerando despesas extraordinárias cuja indenização, com o pagamento de diária, é de rigor.





Não se admite a hipótese de outras verbas indenizatórias, ainda que no plano federal e estadual sejam elas previstas. É que há diferença entre o exercício de mandato estadual ou federal e o exercício de mandato equivalente no Município.





Sabe-se que a Assembléia Legislativa tem sede na Capital do Estado e as Casas Legislativas Federais, em Brasília. A distância entre o domicílio do parlamentar e sua base eleitoral e a Casa de Leis constitui fator que pode justificar algumas verbas indenizatórias para mandatários  estadual ou federal, mas não é admissível no plano municipal. O “auxílio-moradia” serve para ilustrar a afirmação: se o vereador e o prefeito tem, necessariamente, sua base eleitoral no Município onde deve situar-se, também, seu domicílio, é injustificável a instituição da indenização.





Em suma, há de existir pertinência entre os gastos extraordinários decorrentes do exercício do mandato e a indenização que se pretende com a instituição da verba.





De outra parte não se concebe que a lei autorize a entrega de numerário a agente político para custeio de serviços que deveriam ser adquiridos pelo Município. Combustível é um bom exemplo: há de  ser adquirido pelo Poder Público, mediante licitação ou com justificativa de sua ausência, se assim o permitir a lei. A instituição de verba  para cobertura de despesas relativas a  pagamento de bens e serviços que devem ser adquiridos pelo Município nada mais é que fraude à norma constitucional que impõe a realização de licitação.Admite-se que sejam fixadas cotas máximas de bens e serviços, com isso visando a distribuição eqüitativa de tais utilidades – necessariamente adquiridas pelo Poder Público -  a todos os integrantes da Câmara.
6- Verba de Representação e Verba de Gabinete




Verba de Representação, na definição de HELY LOPES MEIRELLES
 constitui retribuição pecuniária que se atribui a certos agentes em razão do presumível aumento de despesas pessoais no exercício de certos cargos. Independe da comprovação das despesas e prestação de contas já que o aumento das despesas de caráter pessoal é presumido.





A verba de gabinete tem igual finalidade e, por vezes, esta denominação é utilizada nos atos normativos municipais.





A Emenda 19 proibiu o pagamento de qualquer outra verba com caráter remuneratório, tendo englobado todas as espécies de tal natureza sob a denominação de subsídio.

6.1.1 – Verba de  Representação para o Presidente  da Câmara Municipal.




Existe divergência doutrinária quanto à possibilidade de fixação de verba de representação ao Presidente da Câmara Municipal.





HELIO SAUL MILESKI
 entende que é possível a fixação de verba de representação (ou qualquer outro nome que se lhe dê) para o Presidente da Câmara. Cita acórdão do Supremo Tribunal Federal onde consta que a verba de representação está aderida ao cargo de Presidente e não ao mandato legislativo de Vereador. E, conclui: “Ora, se essa representação possui caráter indenizatório, estando aderida ao cargo de presidente, e não ao mandato eletivo, não está inclusa na vedação determinada pelo art. 39, par. 4º. Primeiro que a proibição é dirigida para membro de poder ou detentor de mandato eletivo, não para o Presidente do Poder Legislativo. Segundo que, pela especialidade da circunstância, a sua natureza é indenizatória” (fls. 82). 





JOSÉ NILO DE CASTRO
 entende que ao Presidente da Câmara assegura-se o direito à percepção de subsídio diferenciado, “para a indenização dos gastos inerentes e específicos na representação da Câmara Municipal”, entendendo que a diferenciação pode ser feita, também, aos demais membros da Mesa Diretora.





O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo entende
 estar clara na Constituição Federal “a vedação quanto ao pagamento de verba de representação aos agentes políticos. Todavia, haja vista o caráter peculiar da representação do chefe do Poder Legislativo Municipal, não é licito inferir que o mesmo deva perceber idêntico subsídio ao dos demais Vereadores. “. E acrescenta: “O exercício da presidência de um Poder (e sua conseqüente representação “externa corporis”) constitui um acréscimo às atribuições ordinárias de qualquer agente político, implicando ônus e encargos superiores aos do normal exercício de suas funções. Diante da disparidade entre as situações fáticas em que se encontram o Presidente da Câmara e os demais Vereadores, nada obsta que o subsídio do Chefe do Legislativo Municipal possa ser fixado em valor superior ao subsídio dos demais Vereadores.”





Concordamos com esta segunda posição. O Presidente da Câmara Municipal representa, é certo, o Poder Legislativo local. Todavia, não se vê como tal representação possa acarretar despesas cuja indenização deva ser feita por verba específica. Se a representação do Poder Legislativo se der em atividade realizada dentro do Município, não gerará despesa extraordinária a indenizar e, aconteça fora do Município, será possível a indenização pelo pagamento de diárias.





 O que se constata do exercício da presidência do legislativo municipal é que além das obrigações atribuídas a cada vereador, o Presidente tem outras, relativas ao funcionamento administrativo da Casa. Portanto, ao trabalho normal de Vereador soma-se outro, sendo que a retribuição pelo trabalho, no caso de agentes políticos, há de ser feita por subsídio. Todavia, há que se ter presente que devem ser obedecidos os  limites e tetos  constantes da Constituição Federal  e legislação infraconstitucional.
 

7 – TETO e LIMITES.




A remuneração dos agentes políticos municipais está, de há muito, sujeita a limites constitucionais e infraconstitucionais. Desde que foi adotado o princípio da remunerabilidade -  que num regime democrático  assegura melhor representatividade ao possibilitar, no plano econômico,  a assunção de mandatos por  pessoas com pouco ou nenhum poder econômico -  o país viu-se, cada vez mais, na necessidade de fixar  regras minuciosas para que as combalidas finanças municipais não se esgotassem apenas com o pagamento de seus agentes políticos.




Disto resultou a estipulação, no tempo, de inúmeros limites e tetos de remuneração.  

7.1 – Princípio da irredutibilidade dos subsídios





Os limites constitucionais e legais convivem, necessariamente, com o princípio da irredutibilidade dos subsídios, prevista no artigo 37, XV, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 19/98. 




A Constituição Federal consagra o princípio do equilíbrio orçamentário, garantido em grande parte por planejamento de despesas e receitas. Prevê, também, tetos e limites dentro dos quais devem ser fixados e recebidos os subsídios.





Existem inúmeras decisões judiciais determinando a devolução ao erário de valores  recebidos por agentes políticos em razão de atos tidos como inconstitucionais.
 Não se há que falar, aqui, em irredutibilidade dos subsídios já que o vício contaminou o próprio ato de fixação. 




Logo, quando da fixação dos subsídios devem ser obedecidos todos os limites, pena de invalidade do próprio ato fixador. Se posteriormente for ultrapassado qualquer limite, deverão os responsáveis tomar as medidas previstas em lei, inclusive a redução de subsídios, se for o caso.
7.2 – Aplicação simultânea de todos os limites e tetos





Todos os limites e tetos devem ser aplicados simultaneamente. Isto porque cada um deles visou proteger as finanças públicas e o erário e foram, ao longo do tempo, sendo sucessivamente impostos. Não há razão para entender que um deles revogou outro sendo conclusão inarredável que devem ser, conjuntamente observados. O Tribunal de Justiça, por sua 8ª. Câmara de Direito Público, ao julgar questão de vinculação de remuneração à receita do Município, deixou esclarecida esta impossibilidade, ainda que obedecido o teto da remuneração dos Deputados Estaduais.





É de se ver que cada um dos limites impostos tem base de cálculo diferente e percentual diverso, pelo que há de ser feito cálculo específico para cada um deles para, ao final, verificar o espaço permitido para a fixação do valor dos subsídios.
7.3  - Teto




O chamado “teto” constitui o valor máximo dos que a remuneração ou subsídio pode alcançar. O teto nacional, aplicável a todo o agente público é o subsídio  mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (art. 37, XI, da Constituição Federal). No âmbito do Município o subsídio do Prefeito constitui outro teto ou um subteto.





Na constatação do valor do teto não podem ser consideradas quaisquer verbas de natureza indenizatória. A razão é clara: verbas indenizatórias não integram os subsídios , sendo que aquelas destinam-se a cobrir despesas extraordinárias efetuadas no exercício do cargo ou mandato, ao passo que estas constituem a contraprestação pelo trabalho do agente. O Tribunal de Contas do Estado já decidiu que a ajuda de custo, de caráter nitidamente indenizatório, não pode ser computada na verificação de um dos tetos dos vereadores, qual seja, a remuneração dos Deputados Estaduais:
“Efetivamente, a base de cálculo, para apuração da remuneração dos senhores vereadores, deve ser o subsídio dos senhores Deputados Estaduais, não se computando, por razão evidente, as verbas decorrentes do comparecimento às sessões extraordinárias da Augusta Assembléia Legislativa do Estado.

O pagamento aos Deputados Estaduais, em razão do comparecimento a sessões extraordinárias, tem caráter indenizatório, não podendo servir de base para  elevar o pagamento dos edis.
Não há qualquer base jurídica para que os vereadores percebam remuneração em decorrência do trabalho extraordinário desenvolvido pelos Deputados.

Aliás, tal procedimento afronta a moralidade administrativa. Inadmissível, portanto.”





No mesmo sentido é a lição de PAULO MODESTO
: “A rigidez do novo sistema não pode ser compreendido contra a própria administração pública e contra princípios que remarcam a inteligência do sistema jurídico. Na verdade, as parcelas percebidas pelos servidores públicos que não forem remuneração, ou subsídio, mas simples indenizações não poderão ser computadas para fins de cálculo do abate-teto.”




O valor do teto não pode ser ultrapassado com a revisão geral anual (ver item  10  )

7.3.1 – Teto do  Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários




O teto ou seja, o valor máximo  do subsídio do Prefeito Municipal é o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (art.37, XI, da Constituição Federal) O Vice-Prefeito e os Secretários Municipais têm dois tetos (ou um teto e um subteto), quais sejam, o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e o subsídio do Prefeito Municipal.  
7.3.2 – Teto dos Vereadores





O teto dos subsídios dos Vereadores está previsto no art. 29, VI, da Constituição Federal, na redação da Emenda 25/00, variando de 20% a 75% (vinte a setenta e cinco por cento) dos subsídios dos Deputados Estaduais, dependendo do número de habitantes do Município: até 10.000 habitantes, 20% dos subsídios; de 10.001 a 50.000 habitantes, 30%; de 50.001 a 100.000 habitantes, 40% dos subsídios; de 100.001 a 300.000 habitantes, 50% e em Municípios com mais de 500.000 habitantes, 75% dos subsídios dos Deputados Estaduais. 




Os Deputados Estaduais têm subsídio não superior a 75% (setenta e cinco por cento) dos Deputados Federais (art. 27, par. 2º da Constituição Federal) e estes têm como teto, também, o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.
7.4 - Limites





Além dos tetos, os subsídios dos agentes políticos municipais estão sujeitos a limites, que são diferentes para o Poder Executivo e Poder Legislativo.

7.4.1 – Limites do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários





Os subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo municipal compõem a “despesa total com pessoal”.





A Lei de Responsabilidade Fiscal, editada em cumprimento ao art. 169, da Carta Federal, estipulou para despesa total com pessoal, no Município, o limite máximo de 60% da receita corrente líquida (art. 19, III, da Lei Complementar 101/00), cabendo 54% para o Executivo (art. 20, III, “b”).




A violação do limite acarretará as conseqüências previstas no art. 23, par. 3º , da Lei Complementar 101/00.
7.4.2 – Limites dos Vereadores





Para os Vereadores foram fixados vários limites, que ora levam em conta apenas a soma dos subsídios, ora consideram a despesa total da Câmara, ora a despesa total de pessoal do Poder Legislativo municipal. Cumpre analisar, separadamente, cada um, de vez que a base de cálculo, o período de apuração e o percentual adotado são diferentes.

7.4.2.1 – Receita do Município.





Dispõe a Constituição Federal (art. 29, VII) que o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município.





A definição de receita já foi exposta no item 4.2, afirmando RAPHAEL PEIXOTO DE PAULA MARQUES
 que da receita arrecadada “devem ser diminuídos os convênios, auxílios, subvenções e instrumentos congêneres, operações de crédito e produto da alienação de bens.”. Entende o Tribunal de Contas de São Paulo
  que não tendo a Constituição indicado a composição da receita, há de ser considerada a receita corrente líquida (art. 2º, IV, da Lei 101/00). Divergimos: receita e receita corrente líquida têm composição diferente e a Constituição refere-se, apenas, a “receita”. Verdade que quando da introdução deste dispositivo na Constituição Federal não estava em vigor a Lei de Responsabilidade Fiscal, que trouxe ao ordenamento o conceito de receita corrente líquida. Não menos certo que não se pode alterar a interpretação de norma constitucional em razão do advento de lei que traz conceito diverso do constante no texto da Carta Maior, se o conceito constante do texto continua no ordenamento jurídico, com significado próprio. 





Não havendo especificação do período de apuração da receita e, considerando que a remuneração é paga mês a mês, o Tribunal de Contas de São Paulo
 defende que a comparação entre o total da remuneração e a receita deva ser, também, mensal. Entendemos que o orçamento constitui peça anual, relativa a todo um exercício financeiro, que coincide com o ano civil. Mais acertado que se considere o valor anual da receita, comparando-a com o montante  anual dos subsídios, ainda que deste sistema possa decorrer a inconveniência de ser necessário aguardar o término do exercício para eventual devolução de valores excedentes.




Considerando que a intenção da norma constitucional é evitar que os Municípios comprometam seus recursos com o pagamento de subsídios em valores exagerados, entendemos que o valor da receita a considerar é o da efetivamente arrecadada, não o da receita prevista. É que entre a previsão e a arrecadação normalmente há diferença decorrente de equivocada previsão de entrada de recursos ou, até, de força maior. O que se pretendeu foi manter certa proporcionalidade entre os recursos do Município e os gastos com a remuneração dos Vereadores.

7.4.2.2 – Lei de Responsabilidade Fiscal 




A Lei de Responsabilidade Fiscal, artigo 20, III, “a”, limita a despesa total com pessoal, para o Poder Legislativo do Município, a 6% (seis por cento) da receita corrente líquida. A definição de despesa total com pessoal, bem assim de receita corrente líquida constam da lei: artigos 18 e 2º, IV, respectivamente.  Reitera-se, aqui, que as verbas de caráter indenizatória, por não estarem previstas no artigo 18, não compõem a despesa total com pessoal.




Se ultrapassado o limite, deve o Presidente da Câmara adotar as medidas previstas nos artigos 22, par. único e 23, parágrafos 1º e 2º. Entende-se inconstitucional o artigo 20, parágrafo 5º, da Lei Complementar 101/00, que autorizaria o Chefe do Poder Executivo a limitar o repasse ao Poder Legislativo de verba a fim de adequar aos limites legais a despesa total com pessoal. Na lição de SÉRGIO CIQUERA ROSSI E FLÁVIO C. DE TOLEDO JUNIOR
  a inconstitucionalidade do dispositivo há de ser reconhecida por simetria ao mesmo vício que contaminou a norma prevista no artigo 9º , parágrafo 3º , da Lei, como reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal. “Em sendo assim, não se poderia restringir os recursos da Edilidade que superou seus limites de pessoal e, aí sim, as penalidades recairiam sobre o titular da Câmara, o Presidente da Mesa Legislativa (multa equivalente a 30% de seus vencimentos atuais)”
  




Para apuração da receita corrente líquida leva-se em conta a receita arrecadada no mês em referência e nos onze anteriores (art. 2º, par. 3º). A lei menciona receita arrecadada, que significa recursos efetivamente recolhidos pelo Município.

7.4.2.3 – Despesa total do Poder Legislativo





A Constituição Federal também limita a despesa total do Poder Legislativo Municipal, que não pode ultrapassar certos percentuais, fixados proporcionalmente à população do Município (art. 29-A), incidentes sobre o somatório da receita tributária e das transferências previstas no parágrafo 5º do artigo 153 e nos artigos 158 e 159, vale dizer, a receita decorrente da arrecadação de tributos acrescida dos valores transferidos ao Município pela União e  Estado, decorrente da repartição constitucional  de receitas.





O período de apuração da base de cálculo é o exercício anterior àquele em que a despesa deva ser realizada.   




A despesa total do Poder Legislativo Municipal abrange as verbas relativas a despesas correntes e de capital, bem assim parte da despesa com pessoal, com exclusão dos gastos com os inativos.
7.4.2.4 – Folha de Pagamento da Câmara Municipal




Prevê a Constituição Federal, ainda, que a Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (art. 29-A, parágrafo 1º )





Aqui a base de cálculo é a receita da própria Câmara Municipal, vale dizer, o valor para ela efetivamente entregue, na forma do artigo 168, da Constituição Federal.




O Tribunal de Contas tem o entendimento de que, “como se trata de folha de pagamento, para fins de cálculo devem ser excluídos os gastos com encargos patronais, com mão-de-obra terceirizada e com os inativos.”

8 - FORMA DE FIXAÇÃO 





O instrumento de fixação dos subsídios dos agentes políticos  difere, quer seja o agente integrante do Poder Executivo, quer seja do Poder Legislativo.

8.1 – Fixação dos subsídios dos Vereadores





A remuneração dos vereadores deve ser fixada pela Câmara Municipal, sendo seu instrumento a  resolução. O poder Executivo não tem qualquer participação na elaboração de tal ato normativo, reservado para consubstanciar as decisões do Plenário da Câmara Municipal sobre assuntos de sua exclusiva competência
.




O Plenário da Casa deve deliberar, seguindo o processo legislativo previsto no Regimento.




Tratando-se de despesa de caráter continuado, à fixação da remuneração dos agentes políticos é aplicável o artigo 17, da Lei Complementar 101/00. Deverá constar do processo legislativo,  necessariamente, os documentos mencionados a disposição mencionada, vale dizer:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas e com demonstração da origem dos recursos para seu custeio;

b) declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias e plano plurianual;

c)comprovação de que a despesa não afetará as metas de resultados fiscais (art. 4º, I).





A Lei 101/00, artigo 15,  comina de nulidade a geração de despesa que não atenda o disposto no artigo 16 e 17, presumindo que tais despesas são irregulares e lesivas ao patrimônio público.  A nulidade não decorrerá da falta dos documentos comprobatórios do preenchimento dos requisitos legais, mas sim do não cumprimento destes requisitos. A exigência de documentos constitui formalidade imposta pela lei para demonstração do atendimento das disposições legais. Sua falta acarretará a necessidade de o responsável comprovar não ter infringido a lei.
8.2 – Fixação dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários.




A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais deve ser fixada por lei, de iniciativa da Câmara Municipal, que deverá observar o disposto na lei orgânica e regimento da Casa no que respeita aos requisitos desta iniciativa. Sendo lei, depende de sanção do Chefe do Poder Executivo. 





A Constituição Federal prevê que o subsídio deve ser fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal (art. 29, V), seguindo duas conclusões: (a) – apenas a iniciativa foi reservada à Câmara Municipal e (b) deve ser adotado o processo legislativo pertinente a tal categoria de atos legislativos, com votação, sanção, promulgação e publicação.

9 – VINCULAÇÃO E EQUIPARAÇÃO





A Constituição Federal veda a vinculação de receita a órgão, fundo ou despesa (art. 167, IV), pelo que não é possível que o valor dos subsídios seja equivalente a determinado percentual da receita do Município. O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou sobre o tema:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. VEREADORES. REMUNERAÇÃO. FIXAÇÃO EM PERCENTUAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS. POSSIBILIDADE.
-A Constituição Federal possibilitou ao Tribunal de Contas exercer o controle de constitucionalidade de leis e atos do Poder Público. Arts. 71 e 75 da CF e súmula 347/STF. 
-É vedado pelo art. 167, IV, da CF a vinculação de percentual da receita do Município para remuneração de vereadores, mesmo se respeitado o limite de 5% previsto no art. 29, VII, da CF, pois o escopo deste dispositivo foi apenas o de estabelecer um teto, mas sem admitir vinculação.”
(RMS 5456/PE, 5ª Turma, Relator Ministro Felix Fischer, julg 03.06.1997)





O Tribunal de Justiça de São Paulo também já decidiu que a remuneração dos agentes políticos não pode ser fixada em percentual da receita municipal, “devendo ser fixada em valor certo, que permita a verificação quanto a compatibilidade constitucional com a remuneração dos Deputados Estaduais, bem como das despesas com a remuneração dos vereadores que não ultrapassa de 5% da receita do município” (Embargos Infringentes 093.105-5 – Cardoso – 1ª. Câmara de Direito público – Relator Desembargador Paulo Shintate – julg 27.03.01).No mesmo sentido Apelação Cível n. 134.166-5 – Pedreira – 8ª Câmara de Direito Público, Relator Toledo Silva,  julg. 09.08.00).




Também é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias, nos termos do artigo 37, XIII, da Constituição Federal.
. Proibida a fixação dos subsídios em certo percentual ou na totalidade do valor recebido por qualquer outro servidor público ou pelo servidor que tenha a maior remuneração no Município.
 




Por outro lado, não obstante o valor do subsídio dos Deputados Estaduais constitua teto para a fixação dos subsídios dos Vereadores, não é possível que na fixação seja utilizada a fórmula de adotar como valor mensal devido determinado percentual do valor dos subsídios dos integrantes das Assembléias Legislativas. Além de ser proibida a vinculação ou equiparação, o princípio da autonomia municipal impede que o Município se comprometa com despesas cuja fixação seja feita por outra unidade da federação. Assim já decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

“Ementa: Direito público não especificado. Ação ordinária de cobrança. Tenente Portela. A fixação da remuneração do Prefeito se opera de acordo com a legislação municipal. Autonomia do Município. Art. 29, V, da Carta Federal. Se a lei estabelece que os vencimentos e reajustes dos servidores municipais, durante a legislatura superveniente, haverão de se dar de acordo com a variação dos vencimentos dos servidores municipais, não há como levar em conta, automaticamente, para tanto, a variação na remuneração dos deputados estaduais, valor tomado apenas para a fixação dos vencimentos originais dos agentes políticos. Apelo provido, prejudicado o reexame”
(Apelação e reexame necessário n. 70004927877, 4ª Câmara Cível, Relator Desembargador Vasco Della Giustina, julg. 06.11.2002)




O Tribunal de Justiça de São Paulo também já decidiu no mesmo sentido:

“VEREADOR – Vencimentos – Câmara Municipal de São José do Rio Preto – Legislatura de 1989/1992 – Remuneração vinculada à dos Deputados Estaduais – Inadmissibilidade – Violação aos artigos 29, V e 37, XIII, da Constituição da República – Ação procedente – Recurso provido.”

(Apelação Cível n. 185.678-1, São José do Rio Preto, Relator Desembargador Álvaro Lazzarini, julg 05.10.93))





RAPHAEL PEIXOTO DE PAULA MARQUES
 menciona a posição do Tribunal de Contas do Estado do Paraná no sentido de que “A Constituição Federal proíbe a equiparação ou vinculação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal de serviço público impedindo, assim, a vinculação de índices de reajuste e a utilização de um cargo como paradigma para legitimar vinculações ocasionando revisões automáticas e aleatórias. O critério estipulado no art. 29-A, acrescentado pela Emenda Constitucional 25, qual seja, o de adoção dos subsídios percebidos, em espécie, pelos deputados estaduais é apenas referência para a fixação dos subsídios dos edis, ou seja, não é possível vincular nem os subsídios e nem o critério de reajuste aos dos deputados estaduais.” (Processo 1738774/2000, Parecer 112/2000-DCM)
10 - REVISÃO





A revisão dos subsídios constitui matéria cujo entendimento não é uniforme.




A Constituição Federal  estabelece (art. 37, X) que o subsídio, tanto quanto a remuneração dos servidores públicos tem assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices,  desde que por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso. A redação, constante da Emenda 19, acrescentou a regra da periodicidade anual da revisão, constando anteriormente, apenas, que seria ela geral e igual, ou seja, sem distinção de índices.




O Tribunal de Contas de São Paulo tem o entendimento no sentido de que  é possível que cada Poder, Legislativo ou Executivo, tenha a iniciativa de lei para a revisão dos subsídios e remuneração dos servidores circunscritos à sua esfera de responsabilidade. E que “a revisão geral anual dos subsídios dos agentes políticos encontra-se atrelada à revisão da remuneração dos servidores pertencentes àquele Poder, a qual deverá ocorrer na mesma data e com os mesmos índices”,
  não obstante entenda que a revisão geral anual, no que respeita aos subsídios, não pode acarretar real majoração.




Ora, no caso dos servidores públicos, na revisão geral anual nada impede que ocorra efetiva majoração da remuneração, ou seja, não há óbice a que os servidores passem a perceber valor superior àquele  que corresponde à simples atualização monetária da remuneração anterior. Se isto acontecesse, teríamos que conviver com uma de duas possibilidades: ou os agentes políticos teriam seus subsídios majorados, o que é proibido pela Constituição Federal ou o índice aplicado aos servidores não seria totalmente aplicado aos agentes políticos, o que feriria a norma constitucional que determina a não distinção de índices.





Além disto, se o valor dos subsídios tem início de vigência no primeiro dia da legislatura e, portanto, o ano deveria ser contado desde então. Não haverá, necessariamente, coincidência entre tal data e a data-base dos servidores, daí decorrendo dificuldade intransponível: como aplicar índice de majoração anual para subsídios cujo início de vigência não completou, ainda, um ano?





Mais um argumento se soma aos anteriores: quando da   fixação dos subsídios não há obrigatoriedade de mantê-los no valor vigente, nem de, apenas, atualizar monetariamente seu valor. Desde que obedecido o princípio da razoabilidade e atendidos os tetos,  limites e demais disposições legais, o valor dos subsídios dependerá, unicamente, de apreciação política dos integrantes da Casa Legislativa e do Prefeito Municipal. Pode ocorrer até mesmo a hipótese de diminuição do valor dos subsídios.  Havendo nova fixação,em valor diferente do então vigente, estaria rompida a regra de identidade de índices. Se esta fixação pode ser feita e se não pode haver divergência de índices a única conclusão possível é a de que a revisão anual dos agentes políticos não tem ligação com a fixação e revisão da remuneração dos servidores públicos. Por estas razões, com a devida vênia, entende-se que é necessário buscar solução diversa da apontada pelo Tribunal de Contas.    








Por disposição constitucional os subsídios dos agentes políticos sofrem revisão anual, a qual, contudo, há de se limitar à atualização monetária, em face do princípio da anterioridade, que impede a majoração. Depende de lei, nos termos do artigo 39, X, “de iniciativa privativa em cada caso”. A iniciativa da revisão é a mesma da fixação, vale dizer, da Câmara Municipal, na forma prevista na lei orgânica e regimento.




A lei – ou resolução – deve ser editada a cada ano ou basta que a norma onde se deu a fixação contenha a previsão? Entendemos que a cada ano há de ser editado ato legislativo que fixe o índice de revisão dos subsídios. Isto porque embora o limite máximo do índice seja o da atualização monetária do valor, nada impede que o índice adotado seja inferior àquele. Logo, há que existir deliberação expressa acerca do percentual de revisão, percentual este que não pode exceder o índice de recomposição da moeda.





O Tribunal de Justiça de Minas Gerais já julgou válida instrução normativa do Tribunal de Contas daquele Estado (Instrução normativa 02/89) que dispõe que a remuneração dos agentes políticos pode ser recomposta, com base em índice oficial de aferição de perda do valor aquisitivo da moeda.
. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul declarou a inconstitucionalidade de resolução que, no correr da legislatura, extrapolou a simples atualização dos subsídios

10.1 – Revisão anual e teto




A revisão anual não pode significar a fixação dos subsídios em valores superiores aos dos limites máximos ou tetos. LUIZ ANTONIO GONÇALVES TORRES tem posição diferente. Em artigo publicado no Boletim de Direito Municipal – BDM, julho de 2002, pg. 491, defende que sendo a revisão simples atualização monetária do valor da remuneração eventual “ultrapassagem do teto estaria, tão-somente, vinculada a uma obrigatória revisão, determinada por um princípio constitucional e adstrita a uma recomposição por perda salarial, não se cogitando de aumento, o que preserva intacto o princípio da imutabilidade”. Em favor de sua tese invoca a Lei de Responsabilidade Fiscal que, por duas vezes, excepciona dos limites a revisão geral anual, ou seja, quando  trata do limite prudencial (art. 22, par. ún.,I) e quando trata do limite temporário previsto no art. 71. Há que se discordar: os tetos são fixados na Constituição Federal e nela não  há menção da exclusão, de seu raio de abrangência,  da revisão geral anual que, aliás, não significará necessariamente que o poder de compra dos subsídios seja integralmente reposto. Demais disto, a Lei de Responsabilidade Fiscal, ao fixar limites, pode também fixar a forma de cálculo deles indicando o que compõe a base de cálculo e que parcelas devem ser desconsideradas. Assim, o fato de o legislador ordinário admitir a ultrapasagem de certos limites em virtude da revisão geral anual não autoriza, “data vênia” a conclusão de que a Constituição também traz esta permissão.  
11 - DIREITOS SOCIAIS. 





Os agentes políticos municipais têm seus subsídios fixados pela Câmara Municipal, com proibição de qualquer outra verba decorrente da aplicação de outros diplomas. Assim, incabível o pagamento dos  direitos sociais previstos no artigo 39, parágrafo 3º da Constituição Federal, quais sejam, décimo-terceiro salário, remuneração do trabalho noturno superior ao diurno, remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento do normal e férias remuneradas com pelo menos um terço a mais.    




Tais direitos cabem, unicamente,  aos Secretários Municipais cuja remuneração, até a  Emenda 19,  não estava prevista na Carta Federal. Seu sistema remuneratório era, portanto, o previsto em lei municipal específica ou, ainda, era o mesmo aplicável aos demais servidores públicos municipais, daí decorrendo seus direitos, deveres e vantagens. 





Segundo consta do Manual Básico “Remuneração dos Agentes Políticos Municipais”, editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, revisado e atualizado em julho de 2004, a remuneração dos Secretários Municipais, após a Emenda 19, “passa a ser fixada na mesma conformidade do pagamento do Prefeito, Vices e Vereadores, qual seja, em subsídio previamente fixado pela Câmara Municipal, o que encontra respaldo bis parágrafos 3º e 4º, do art. 39, da Constituição Federal, ambos incluídos pela Emenda n. 19”. Mais adiante é consignado que o Tribunal tem “decididos (TC’s 1910/026/01, 1639/026/01, 1576/026/01, 1889/026/01) admitindo o pagamento de direitos trabalhistas, segundo o regime jurídico aplicável, de férias e 13º salário a Secretários Municipais” (fls. 31/32). 




A razão para a distinção é clara: os Secretários exercem cargos, cujas atribuições estão fixadas em lei. Estão sujeitos, portanto, a estatuto próprio, como “trabalhadores” vinculados ao Prefeito Municipal pelo princípio da hierarquia.Não integram, necessariamente, a estrutura política do Município, que pode optar, até, por não criar cargos de Secretários, conferindo a Diretores  ou Assessores a tarefa de condução de determinados assuntos administrativos.





Prefeitos e Vereadores compõem, necessariamente, a estrutura política do Município e sua existência independe da existência de lei que crie os cargos respectivos. Segundo LUIZ ANTONIO GONÇALVES TORRES
  os agentes políticos municipais não são servidores públicos, mas detentores de mandatos eletivos, à exceção dos secretários municipais”  esclarecendo que os vereadores (e os Prefeitos e Vices) não mantém vínculo profissional com o Poder Público, mas, sim, um elo de natureza política.”




O parágrafo terceiro do art. 39, da Carta Federal refere-se aos ocupantes de cargos públicos, sendo que o conceito de cargo público é “o lugar instituído na organização do serviço público, com denominação própria, atribuições e responsabilidades específicas e estipêndio correspondente, para ser provido e exercido por um titular, na forma estabelecida em lei.”





Os agentes políticos que compõem a estrutura política do país não possuem cargos e sim mandatos e, portanto, a eles não se aplica a disposição do art. 39, par. 3º .Seu sistema remuneratório é o de subsídio, apenas, sem os demais direitos sociais.





A distinção é a que melhor se adapta à realidade: não se há que conferir o direito a férias anuais a titular de mandato eletivo quando se sabe que, no caso dos Vereadores, as sessões não ocorrem todos os meses do ano e, quanto ao Prefeito Municipal, têm ele direito a licenças especificamente previstas na lei orgânica municipal. Remuneração superior do trabalho noturno não pode ser paga para agentes que têm suas sessões previstas, muitas vezes, apenas à noite; limites de jornada de trabalho não podem ser impostas aos agentes políticos que, na quase totalidade dos Municípios, têm as sessões marcadas apenas em alguns dias da semana (não se ignora que o trabalho do mandatário não se limita ao comparecimento às sessões, sendo da natureza do mandato estar junto à população para ouvir seus anseios e debater suas propostas).




Por tais razões, há que se diferenciar os Vereadores, Prefeitos e Vices,  dos Secretários Municipais: aos primeiros não cabe o pagamento de verbas ou garantias previstas no art. 39, par. 4º e aos últimos, é possível o reconhecimento de tais direitos.




 Não se há que afirmar que esta conclusão fere a disposição constitucional que impõe a fixação do subsídio em parcela única; os direitos sociais que podem ser atribuídos aos Secretários também estão previstos na Constituição e as disposições podem ser compatibilizadas.   

IV - PROVIDÊNCIAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO





Ao Ministério Público compete a defesa do patrimônio público e social (art. 129, III, da CF), podendo para tanto instaurar inquérito civil e promover a ação civil pública.

1 – INQUÉRITO CIVIL.




Caso se tenha notícia da fixação da remuneração com infringência das normas constitucionais e legais, na defesa da moralidade administrativa e do patrimônio público, sugere-se a instauração de inquérito civil para apurar os fatos, iniciando-se a investigação com: 

1 - a expedição de ofício ao Presidente da Câmara Municipal solicitando informar se no Município foi editada lei ou resolução (conforme se trate da remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou Vereadores) fixando  os subsídios, solicitando cópia dos processos legislativos respectivos;

2 - informes sobre o cumprimento dos demais requisitos eventualmente não comprovados por documentos inseridos no processo referido no item anterior( artigo 169, parágrafo primeiro, I e II da Constituição Federal e art. 17, da Lei Complementar 101/00).

3 -se constatada a infringência de qualquer dispositivo , solicitar o nome e qualificação completa dos agentes e valores pagos, mês a mês;

4 – buscar que os responsáveis firmem compromisso de ajustamento de conduta, caso não se identifique a prática de ato de improbidade administrativa. Se não se conseguir a celebração do compromisso ou se este não for cabível, imediato ajuizamento de ação civil pública buscando a anulação do ato normativo inconstitucional e a devolução ao erário das quantias indevidamente recebidas.




Inúmeras questões se colocam no momento em que se tem notícia do não cumprimento das regras sobre o assunto. A primeira delas consiste em se saber se na hipótese se constata a prática de ato de improbidade administrativa. A conclusão dependerá do caso concreto visto que sendo a improbidade administrativa punida a título de dolo ou, ao menos, culpa grave (art. 10, da Lei 8.429/92), a constatação de sua ocorrência dependerá  da prova de fatos que indiquem que os agentes foram imbuídos de tais elementos subjetivos. O simples recebimento a maior de remuneração não configura ato de improbidade administrativa. A este resultado há que se somar a vontade deliberada de infringir o ordenamento jurídico o que, por vezes, poderá ocorrer e, neste caso,  há que se provar o desvio deliberado.  





O Tribunal de Justiça de São Paulo já reconheceu a prática de ato de improbidade administrativa na majoração inconstitucional de remuneração de agentes políticos:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA E AÇÃO POPULAR – Majoração dos vencimentos do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores no curso do mandato – Inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 1229/97 – Ofensa aos princípios constitucionais da anterioridade, da moralidade e da impessoalidade – Ocorrência de improbidade administrativa reconhecida – Sentença alterada – Recursos providos.”

(Apelação Cível n. 247.027-5/3 – Jundiaí – 2ª Câmara de Direito Público – Relator Desembargador Toledo César, julg. 19.03.02, v.u.)





Em não se verificando a prática de ato de improbidade administrativa, há que se buscar a celebração de compromisso de ajustamento de conduta visando, precipuamente, a devolução ao erário dos valores recebidos indevidamente. Se ainda estiver em vigor, será indispensável que a lei ou resolução seja anulada. Isto providenciado, será possível a solução  da questão sem percorrer a via judicial.





A reparação do dano sofrido pelo erário há de ser integral, ou seja, correspondente ao valor recebido, atualizado monetariamente, acrescido dos juros legais. Nada impede – e isto se vê conmumente, nos compromissos de ajustamento de conduta – que a devolução seja feita em parcelas.O número de prestações será fixado atendendo-se à condição econômica do devedor não sendo possível estipular, de antemão, em quantas parcelas se admite que o débito seja pago.  

1.1 – Inquérito civil para prevenção de danos.




De outra parte nada obsta que seja manejado o inquérito civil para apurar a correção da fixação da remuneração ou, até mesmo, para acompanhar o processo legislativo respectivo. Nesta hipótese, sem notícia concreta de violação de norma, o inquérito civil visaria prevenir a lesão aos princípios que regem a matéria.




A instauração de inquérito civil para prevenir a ocorrência de danos é expressamente autorizada pelo artigo 25, IV, “a”, da Lei 8625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)
 e apresenta a vantagem de evitar que equivocada interpretação do ordenamento jurídico traga à sociedade e, também, aos próprios agentes políticos, o inconveniente de se prosseguir em atuação ao cabo da qual serão adotadas medidas tendentes a retirar do mundo jurídico normas que a ele não se ajustam. Teria, também, a vantagem de impedir  não só que o erário seja desfalcado, como também que agentes políticos – que muitas vezes estão de boa-fé – tenham que se empenhar na devolução de  valores já  gastos. 
2. – AÇÃO CIVIL PÚBLICA.




Apurado eventual desvio e se não foi possível a celebração de compromisso de ajustamento de conduta – por recusa do devedor ou por se constatar a prática de ato de improbidade administrativa – será necessário o ajuizamento de ação civil pública.





A causa de pedir da ação será a  inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato normativo ou dos pagamentos realizados.




Há divergência jurisprudencial acerca do pólo passivo. Alguns julgados entendem que a Câmara Municipal é parte legítima passiva, sem necessidade de que o Município integre a relação processual 
. Há acórdão do Superior Tribunal de Justiça entendendo que basta a citação do Município:
“AÇÃO POPULAR. Resolução da Câmara Municipal sobre remuneração dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito, a vigorar na mesma legislatura. Citação da edilidade. Desnecessidade. Cerceamento de Defesa. Inocorrência.

Na ação popular, visando a declaração de nulidade de resolução da Câmara Municipal, que fixou a remuneração dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito para a mesma legislatura, é suficiente a citação dos beneficiários do ato e do Município. Em tal caso, é dispensável a citação da Câmara Municipal, pois esta carece de personalidade jurídica”

RESP 29094/MG,  2ª Turma, Relator Ministro Antonio de Pádua Ribeiro, julg. 19.05.1996).





Em acórdão posterior, a 1ª. Turma do Superior Tribunal de Justiça entendeu que o Município deve, também, figurar no pólo passivo:

“Processual Civil – Ação popular dirigida contra a Câmara de Vereadores pugnando pela anulação de resolução edilícia. Ausência de citação do Município como litisconsorte necessário. Nulidade do processo. Lei 4.717/68, art. 6º , Código de Processo Civil, art. 47.

É jurisprudência assente nos Tribunais, sufragada pela doutrina, que a Câmara de Vereadores, em face do sistema jurídico-processual vigente, não tem personalidade jurídica, não podendo figurar no pólo ativo ou passivo de ação, salvante nas hipóteses em que postular direito próprio – em demanda “interna corporis” – ou defendem prerrogativas que, constitucionalmente, lhe são inerentes. Em se cuidando de ação (popular) em que a sentença final possa atingir o Município, este deve figurar, no pólo passivo da demanda, como litisconsorte necessário, através do seu representante legal – o Prefeito. “In casu”, uma vez improcedente a ação, o Executivo se obrigará a continuar repassando à Câmara verbas pertinentes aos vencimentos dos vereadores fixados, em resolução, contrariamente aos ditames da Constituição Federal. Acaso não integrada a relação processual, o Município, através do Prefeito, poderá negar-se ao repasse das verbas, se entender inconstitucional a resolução fixadora dos subsídios dos edis, porquanto a sentença proferida, na ação popular, em relação à Comarca, é ‘inter alios acta’”
(RESP 125841/MG, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, julg. 1º . 09.1997)

                                             Entendo que deve figurar no pólo passivo da relação processual tanto a Câmara Municipal como o Município. A primeira, porque embora não tenha personalidade jurídica, tem personalidade judiciária e pode vir ou ser chamada a Juízo para defesa de prerrogativas e atribuições específicas, como a fixação de remuneração. E o Município pelas razões constantes do último acórdão citado. Tendo havido pagamento, os beneficiários deles devem, igualmente, compor o polo passivo, pedindo-se, neste caso, também  a devolução do numerário indevidamente recebido.





O pedido é o da proibição da Câmara Municipal (caso dos Vereadores) ou do Município (caso dos demais agentes políticos) de pagar subsídios com fundamento em ato normativo inconstitucional ou ilegal.
3 -  ASPECTOS CRIMINAIS





Não é impossível que a fixação ou pagamento de remuneração de agentes políticos municipais venha a configurar infração penal. 





A Lei 10.028, de19 de outubro de 2000 tipifica condutas que visam a boa gestão dos recursos públicos e a estrita obediência a limites previstos em lei, destacando-se as seguintes figuras típicas:

3.1 - “ Ordenação de despesa não autorizada”




Crime previsto no artigo 359-D, do Código Penal, consistente em ordenar despesa não autorizada em lei. Visa-se o respeito ao princípio da legalidade da despesa. Pode se configurar se houver o pagamento de verbas não previstas em lei municipal, como as  diárias, ajuda de custo e outras. É certo que nada obsta que os agentes políticos recebam verbas cujo caráter seja indenizatório; todavia, há que existir expressa previsão legal de seu pagamento. Se não existir e, ainda assim, for ordenada a despesa, o crime estará configurado, sendo punido com reclusão, de um a quatro anos.

3.2 - “Aumento de despesa total com pessoal no último ano do mandato ou legislatura”





A Lei de Responsabilidade Fiscal proíbe que, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mando do titular do Poder ou órgão seja praticado ato que provoque aumento da despesa com pessoal (art. 20, par. Único), acoimando de nulo tal ato. De outra parte, o art. 359-G do Código Penal, com a redação da Lei 10.028/00, prevê como crime a conduta de ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa total com pessoa, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da legislatura.




É certo que vige, no Direito Brasileiro, o princípio da anterioridade que, em tese, tornaria impossível o aumento de despesa com pessoal decorrente da majoração dos subsídios. Todavia, caso isto ocorra e, se o fato se der nos cento e oitenta dias anteriores ao final da legislatura, o crime estará consumado.
3.3 – Peculato





Há acórdão do Superior Tribunal de Justiça que afirma que o recebimento a maior por Vereadores  não configura o crime de peculato:

“Penal. Recurso especial. Ação penal. Peculato. Vereadores. Remuneração. Limite orçamentário. Ultrapassagem. Atipicidade.

O pagamento de remuneração de vereadores fixada em lei municipal, mesmo que ultrapasse o limite previsto em lei federal definidora de programação orçamentária, não configura o crime de peculato”

(RESP 96448/PR, 6ª. Turma, Relator Ministro Vicente Leal, julg. 10.06.1997)
3.4 – Dolo





Não se pode esquecer que tais crimes são punidos a título de dolo, elemento subjetivo que deve estar demonstrado, mesmo nos crimes formais (Ação penal n. 130.974-3 – Taquaritinga – 3ª. Câmara Criminal, Relator Desembargador Gonçalves Nogueira, julg. 16.09.97, v.u.).

V - CONCLUSÕES

1. – O Município integra a Federação no sistema constitucional vigente e tem autonomia limitada apenas pela Constituição Federal e Estadual.

2. – As Constituições Estaduais podem impor princípios de observância obrigatória pelos Municípios desde que tais princípios decorram de outros, constantes da Carta Federal e que não seja feria a autonomia municipal.

3. – Agentes políticos são os componentes do Governo nos seus primeiros escalões, que exercem atribuições constitucionais. No âmbito municipal são agentes políticos o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Vereadores.

4. – À remuneração dos agentes políticos municipais são aplicáveis o princípio da autonomia municipal, além dos princípios gerais que regem a administração pública – legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem assim os relativos às finanças públicas.

5.  – A remuneração dos agentes políticos municipais é regida, também, por princípios específicos, quais sejam, o da remunerabilidade, irrevisibilidade ou inalterabilidade e anterioridade.

6. –O princípio da remunerabilidade impede a prestação gratuita de serviços, a tanto equivalendo a remuneração fixada em valor simbólico ou irrisório.

7. –O princípio da irrevisibilidade ou inalterabilidade proíbe a alteração do valor da remuneração durante a legislatura, salvo a revisão geral anual.

8. –O princípio da anterioridade, que constitui aplicação do princípio da moralidade administrativa, determina que os subsídios dos agentes políticos sejam fixados numa legislatura, antes das eleições,  para ter vigência na seguinte;

9. – No caso de implantação de Município novo, este deve seguir a legislação do Município-mãe, sendo vedada a fixação, na legislatura, da remuneração dos agentes políticos.

10 – O princípio da anterioridade pode estar previsto nas Constituições dos Estados e nas leis orgânicas municipais;

11. –O princípio da anterioridade consta da Carta Bandeirante, por simetria entre os agentes políticos municipais e os estaduais.

12. –A Emenda Constitucional 25/00 reintroduziu no sistema constitucional, de forma expressa, o princípio da anterioridade quanto aos Vereadores;

13. – O princípio da anterioridade também é aplicável aos subsídios de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Secretários Municipais, ainda que não conste, expressamente, sua obrigatoriedade a qual decorre, de forma necessária, do princípio da moralidade, da Constituição do Estado e de eventual disposição neste sentido constante da lei orgânica  municipal.

14. –As regras trazidas pela Emenda Constitucional 25/00 aplicam-se à legislatura 2001/2004;

15. – A Emenda Constitucional 41/03 tornou possível a instituição do regime de subsídios;

16. – Os subsídios devem ser fixados em parcela única, proibindo-se que a prestação seja composta de mais de um tipo de verba; é possível o pagamento de verbas de caráter indenizatório;
17. – O subsídio é a contraprestação pelo exercício de atividade pública e tem caráter alimentar;

18. – Diárias são verbas entregues a certos agentes incumbidos de serviços fora de sua sede, para indenização de gastos pessoais no decorrer da viagem;
19. – Diárias têm natureza indenizatória e devem ser previstas em lei municipal;

20 – As diárias devem ter o valor fixado em montante compatível com sua finalidade;

21. – A ajuda de custo tem natureza indenizatória de despesas extraordinárias ocorridas no desempenho do cargo ou mandato e deve ter previsão legal;
22. – Os valores recebidos como diárias ou ajuda de custo independem de prestação de contas mas não prescindem da comprovação do fato do qual decorra o pagamento;

23. - A denominação incorreta da  diária ou ajuda de custo não altera sua natureza e cabimento;

24. –Há que existir pertinência entre a verba indenizatória prevista em lei e o exercício de mandato ou cargo no âmbito municipal; o pagamento de eventuais indenizações aos agentes políticos estaduais ou federais não constitui motivo para que o benefício seja instituído no Município, se não existir relação entre o exercício do cargo e mandato e gastos extraordinários;

25. –Não é admissível a instituição de verba para custear bens e serviços que devem ser adquiridos pelo Município;

26. –É proibido o pagamento de verba de representação ou verba de gabinete aos agentes políticos municipais;

27. – Aos Presidentes de Câmaras Municipais  é possível a fixação de subsídio em valor superior ao dos demais Vereadores, observados os tetos e limites;

28. –Os subsídios dos agentes políticos municipais devem obedecer, simultaneamente, todos os tetos e limites impostos pela Constituição Federal e legislação infraconstitucional não se aplicando, no caso de descumprimento, o princípio da irredutibilidade de subsídios;

29. – Os subsídios dos Ministros do Supremo Tribunal Federal constituem o limite máximo de remuneração e subsídio dos agentes públicos, em todas as esferas, sem prejuízo de outros limites ou tetos, no âmbito de cada esfera e de cada Poder;

30. –O subsídio do Prefeito tem, como teto, os subsídios dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e constitui, no âmbito do Poder Executivo municipal o limite máximo do subsídio do Vice-Prefeito e Secretários;

31. – O teto dos Vereadores varia de 20 a 75% (vinte a setenta e cinco por cento) dos subsídios dos Deputados Estaduais, dependendo da população do Município;   
32. – Não integra o valor do teto eventuais verbas de caráter indenizatório;
33. –A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe ao Poder Executivo Municipal o limite de 54% (cincoenta e quatro por cento) de limite para a despesa total com pessoal e, para o Poder Legislativo, 6% (seis por cento), estando incluídos no conceito de “despesa total com pessoal” os subsídios dos agentes políticos;

34. –O total dos subsídios dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município, entendido como receita todos os recursos arrecadados menos os valores de convênios, auxílios, subvenções, operações de crédito e produto da alienação de bens; a apuração deve ser anual;

35. –A despesa total do Poder Legislativo não pode ultrapassar o limite de 5 a 8 % (cinco a oito por cento) – dependendo da população do Município -  do somatório da receita tributária e transferências previstas no parágrafo 5º do art. 153 e artigos 158 e 159, efetivamente arrecadada no exercício anterior; deve ser excluído o gasto com os inativos e incluído o subsídio dos Vereadores;
36. – A Câmara Municipal não pode ultrapassar, em sua folha de pagamento, o equivalente a 70% da receita efetivamente recebida;

37. – O subsídio dos Vereadores deve ser fixado por resolução e o dos demais agentes políticos municipais, por lei da iniciativa da Câmara, sendo que após a aprovação do projeto este segue para sanção do Chefe do Poder Executivo;
38. –O processo legislativo da fixação dos subsídios deve ser instruído na forma indicada no artigo 17, da Lei Complementar 101/00; a falta de documentos sujeita os responsáveis a provar o preenchimento dos requisitos legais que deveriam estar demonstrados com a correta instrução do feito;

39. –É proibida a vinculação ou equiparação dos subsídios, quer quanto à receita do Município, quer quanto  aos subsídios dos Deputados Estaduais ou à remuneração de cargo de agente público municipal;

40. –A revisão geral anual não pode acarretar aumento dos subsídios; o valor revisado, que não pode ultrapassar a atualização monetária,  deve atender, simultaneamente, todos os tetos e limites;

41. – A cada revisão há de existir ato normativo próprio;

42. – Os direitos sociais previstos no artigo 39, parágrafo terceiro, da Constituição Federal não são aplicáveis aos agentes políticos municipais, com exceção dos Secretários, que exercem cargos;

43.-É cabível a instauração de inquérito civil para investigar a ocorrência de dano ao erário ou à probidade administrativa decorrente de fixação de subsídios; é cabível, também, a instauração de inquérito civil para prevenção de dano;

44. – Na fixação ou pagamento ilegal de subsídios pode ocorrer ato de improbidade administrativa, se presente o elemento subjetivo indicado nos artigos 9º, 10 ou 11, da Lei 8.429/92;

45. –Se não se verificar a prática de ato de improbidade administrativa a questão pode ser tratada sem o ajuizamento de ação civil pública, com a anulação de atos ilegais e devolução de valores recebidos a maior; a devolução deve ser integral, inclusive com a contagem de juros, podendo ser feita em parcelas; 
46. – A causa de pedir de ação civil pública será a inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato normativo ou o pagamento em desconformidade com o ordenamento jurídico;

47. –No pólo passivo da relação processual deverão constar a Câmara Municipal e o Município, além dos beneficiários do ato, se realizados pagamentos;

48. – Exige-se dolo na conduta de agentes públicos para configuração de crime decorrente de eventual fixação ou pagamento irregular de subsídios .     
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VI -  O subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:”.
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a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadorews corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;
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� Adin 2738/PB, Pleno,  Relator Ministro Maurício Corrêa, julg. 08.05.2003. 
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� Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe ainda ao Ministério Público:


.


IV – promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:
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